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O presente Relatório de Governança, referente à competência de março de 2026, 

apresenta a consolidação das principais informações institucionais da Fundação Amazonprev, 

com o propósito de subsidiar a análise e a tomada de decisão dos órgãos colegiados, em 

especial o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. 

No período, a atuação institucional esteve orientada pelo acompanhamento dos 

resultados operacionais, financeiros e previdenciários, bem como pelo contínuo 

aprimoramento dos processos internos, com foco na eficiência, na transparência e na 

qualidade dos serviços prestados aos segurados. 

Destaca-se que, no decorrer da análise das informações, foram identificadas 

oportunidades de aperfeiçoamento relacionadas à padronização de dados, à integração entre 

as áreas envolvidas nos fluxos processuais e ao fortalecimento dos mecanismos de validação 

e controle. Tais aspectos estão sendo tratados de forma estruturada, com a implementação 

de medidas voltadas à maior consistência das informações e à segurança dos procedimentos 

adotados. 

No âmbito do atendimento ao usuário, as manifestações registradas pela Ouvidoria 

contribuíram para o mapeamento de pontos de melhoria, especialmente no que se refere aos 

canais digitais e à experiência do segurado, reforçando a importância do monitoramento 

contínuo da percepção dos usuários como instrumento de aprimoramento institucional. 

Adicionalmente, a gestão vem promovendo o fortalecimento das práticas de 

governança, com a revisão de fluxos, definição de controles e integração das informações ao 

Sistema de Gestão da Qualidade, em consonância com os requisitos da ISO 9001:2015 e 

com as diretrizes do Pró-Gestão RPPS. 

Dessa forma, o presente relatório reflete não apenas o desempenho institucional no 

período, mas também o compromisso contínuo da Amazonprev com a evolução de seus 

processos, a confiabilidade das informações e a melhoria dos serviços prestados, alinhando-

se às melhores práticas de gestão pública e previdenciária. 

 

Manaus, 22 de abril de 2026. 

 

 

 
FRANCISCO EVILÁZIO PEREIRA 

Diretor-Presidente da Fundação Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas –  
Amazonprev

1. INTRODUÇÃO 
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Cronologia das Reformas e Transferências 

 2019 – Marco Inicial (Segregação de Massa): 

 Ato: Lei Complementar nº 201, de 11 de dezembro de 2019. 

 Ação: Transferência de beneficiários (1.443 aposentados e 

pensionistas) do Fundo Financeiro (FFIN) para o Fundo Previdenciário 

(FPREV). Poder Executivo 

 Vigência: Fevereiro de 2020. 

 2020 – Estruturação Militar: 

 Ato: Lei Complementar nº 206, de 16 de abril de 2020. 

 Ação: Criação do FPPM – Fundo de Proteção Previdenciária dos 

Militares. 

 Contexto: Estabelecimento de uma segregação específica para a massa 

militar. 

 2023 – Segunda Expansão de Migração: 

 Ato: Lei Complementar nº 251, de 5 de outubro de 2023. 

 Ação: Transferência de 1.440 aposentados e pensionistas do Fundo 

Financeiro para o Fundo Previdenciário. Poder Executivo. 

 Vigência: Outubro de 2023. 

 2025 – Consolidação nos Outros Poderes (Agosto/Setembro): 

 Ministério Público: Lei Complementar nº 276/2025 determina a 

transferência de 72 beneficiários do Fundo Financeiro para o 

Previdenciário a partir de setembro de 2025. 

 Tribunal de Contas: Lei Complementar nº 278/2025 determina a 

transferência de mais 72 beneficiários do Fundo Financeiro para o 

Previdenciário, também a partir de setembro de 2025 
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2. DADOS DOS SEGURADOS 
 

O gráfico abaixo apresenta a distribuição do quantitativo de beneficiários e o 

respectivo impacto financeiro da folha de pagamento da Amazonprev, segmentado 

por grupos. 

A visualização evidencia a predominância dos servidores públicos civis, tanto 

em volume de beneficiários quanto em participação no total da despesa 

previdenciária, com destaque para a concentração no Poder Executivo. Por outro 

lado, observa-se que o grupo dos militares, embora com menor representatividade 

quantitativa, apresenta maior valor médio de benefício, indicando diferença 

relevante no perfil de custo entre os grupos. 

 

TABELA 01        Fonte: GPREV/COPREV/COFIN  
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GRÁFICO  01        Fonte: GPREV/COPREV/COFIN  

 

Essa análise gráfica permite uma leitura clara da relação entre quantidade de 

segurados e impacto financeiro, contribuindo para o acompanhamento da 

sustentabilidade do regime e subsidiando a tomada de decisão pelos órgãos de 

governança. 

 

2.1 TOTAL GERAL DE SEGURADOS 

                TABELA 02  Fonte: GPREV/COPREV/COPAG/COFIN 

O gráfico apresenta a evolução do quantitativo de segurados da Amazonprev 

no primeiro trimestre de 2026, evidenciando comportamentos distintos entre ativos, 

aposentados e pensionistas. 

No período analisado, observa-se: 

 Ativos: leve redução de 62.406 para 62.192, representando uma variação de -

0,34%, indicando tendência de estabilidade com discreta diminuição da base 

contributiva.  
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 Aposentados: aumento de 33.925 para 34.090, correspondendo a uma 

variação de +0,49%, refletindo ingresso contínuo de novos benefícios no 

sistema.  

 Pensionistas: crescimento de 9.404 para 9.437, com variação de +0,35%, 

mantendo trajetória ascendente. 

 

GRÁFICO 01 Fonte: GPREV/COPREV/COPAG/COFIN 
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3. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
 

 Amazonprev como Solicitante – A Receber 

TABELA 03    Fonte: GPREV/COMPREV 

Nota: Como solicitantes tivemos na competência de março a concessão de 02 
requerimentos pelo RGPS, sendo 01 requerimento pelo Estado da Bahia e 01 
requerimento por São Paulo Capital. 

 

 Amazonprev como Destinatário – A Pagar 

TABELA 04 Fonte: GPREV/COMPREV 

Nota: Como Destinatário concedemos 07 requerimentos ao RGPS e 03 requerimentos  
para Manaus Previdência. 

 

No período analisado, verifica-se que: 

Compensação Previdenciária (COMPREV) – Situação Atual e Impactos 

No período analisado, a Amazonprev apresenta a seguinte posição financeira 

na compensação previdenciária: 

 Valores a receber (Amazonprev como solicitante): 

 R$ 1.576.021,63  

 Valores a pagar (Amazonprev como destinatária): 

 R$ 992.757,78 

Situação dos Requerimentos (acumulado dos processos no sistema 

Comprev) 

🔹 Como solicitante (Amazonprev cobrando de outros entes): 

 Para análise: 4.962 processos  
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 Para revisão: 1.278 processos  

🔹 Como destinatária (Amazonprev sendo cobrada): 

 Para nossa análise: 2.008 processos  

 

4. GESTÃO DE INVESTIMENTOS 

 

Neste item trata-se dos demonstrativos da composição do patrimônio, 

diversificação da carteira por Instituição, as rentabilidades do mês e a acumulada e as 

despesas com investimentos. 

 

               4.1 Total dos Recursos – Março/2026 

TABELA 05 Fonte: COMIV 
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     4.2. Movimentações  Financeiras Por Fundos De Investimento –     

Consolidado Março/2026 

 

TABELA 06 Fonte: COMIV 
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TABELA 07 Fonte: COMIV  

TABELA 08 Fonte: COMIV                                                                     

TABELA 09 Fonte: COMIV 
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5. EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ATUARIAL 
 

TABELA 10 Fonte: ACTURIAL 
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6. RECEITA, DESPESA E RESULTADO PREVIDENCIÁRIO 
 

 6.1. Gestão Orçamentária 

A Gestão Orçamentária envolve o acompanhamento, controle e avaliação da 

execução das receitas e despesas da Fundação, seguindo os princípios da legalidade, 

transparência, equilíbrio atuarial e responsabilidade fiscal. Aqui, são apresentadas as 

informações sobre a execução orçamentária do exercício, mostrando o 

comportamento das receitas previstas e arrecadadas, além da conformidade com a 

legislação vigente e os instrumentos de planejamento institucional. 

  6.1.1. Receitas e Despesas Orçamentárias 

O orçamento da Fundação Amazonprev para o exercício de 2026 foi aprovado 

por meio da Lei nº 8.015, de 31 de dezembro de 2025, publicada no Diário Oficial do 

Estado (DOE nº 35.615), contemplando a previsão de receitas no montante de R$ 

2.284.910.000,00 (dois bilhões, duzentos e oitenta e quatro milhões, novecentos e dez 

mil reais) e a fixação de despesas no valor de R$ 4.236.236.000,00 (quatro bilhões, 

duzentos e trinta e seis milhões, duzentos e trinta e seis mil reais). 

TABELA 11 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

Dessa forma, apura-se, ainda na fase de planejamento, resultado orçamentário 

deficitário no valor de R$ 1.951.326.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e um 

milhões, trezentos e vinte e seis mil reais), evidenciando a insuficiência das receitas 

previstas para fazer face ao total das despesas fixadas, o que demanda a necessidade 

de financiamento complementar para a cobertura das obrigações previdenciárias.  

Ressalta-se que o resultado deficitário não decorre de falha de gestão, mas da 

característica estrutural do Plano do Fundo Financeiro (FFIN), cujo modelo de 

financiamento prevê insuficiência contributiva, sendo regularmente coberto por 

transferências financeiras dos entes vinculados. 

Adicionalmente, destaca-se que, no decorrer do exercício, o orçamento poderá 

ser objeto de alterações mediante a abertura de créditos adicionais, nos termos da 

Descrição  Valor (R$) 

Previsão Inicial da Receita          2.284.910.000,00 

Dotação Inicial da Despesa          4.236.236.000,00 

Resultado Orçamentário (Déficit) -        1.951.326.000,00 

Demonstrativo do Déficit Orçamentário da Lei Orçamentária Anual (LOA) – Exercício de 2026
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legislação vigente, com a finalidade de adequar a execução orçamentária às 

necessidades operacionais da entidade e às variações observadas no cenário 

econômico. 

 

 6.2. Receita 

     6.2.2. Receita Arrecedada 

As receitas da Fundação Amazonprev compreendem ingressos de natureza 

orçamentária e intraorçamentárias, destinados à manutenção do Regime Próprio de 

Previdência Social do Estado do Amazonas (RPPS), sendo classificadas em 

conformidade com a legislação vigente e segregadas por planos de custeio: Plano 

Previdenciário (FPREV), Plano Financeiro (FFIN), Fundo de Proteção Previdenciária 

dos Militares (FPPM) e Plano de Custeio Administrativo (FADM). 

Sob o enfoque orçamentário, as receitas são reconhecidas pelo regime de 

caixa, nos termos dos art. 11 e 35 da Lei nº 4.320/1964, sendo registradas no 

momento da efetiva arrecadação, em consonância com os princípios da contabilidade 

pública, e evidenciadas em moeda corrente, sem atualização monetária. 

No âmbito da Unidade Gestora 13.301, os registros contábeis foram efetuados 

em conformidade com os preceitos legais e normativos aplicáveis, especialmente 

aqueles estabelecidos pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP), estando devidamente evidenciados no Anexo 10 da Lei nº 4.320/1964. 

No período de janeiro a março de 2026, a receita total arrecadada atingiu o 

montante de R$ 488.127.026,52 (quatrocentos e oitenta e oito milhões, cento e vinte 

e sete mil, vinte e seis reais e cinquenta e dois centavos), correspondente a 21,36% 

da previsão atualizada, evidenciando execução compatível com o estágio inicial do 

exercício financeiro. 

a. As receitas de contribuições previdenciárias totalizaram R$ 422.639.359,72 

(quatrocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e trinta e nove mil, trezentos e 

cinquenta e nove reais e setenta e dois centavos), representando aproximadamente 

86,60% da arrecadação total, consolidando-se como a principal fonte de 

financiamento do RPPS e evidenciando elevada dependência contributiva para a 

manutenção do equilíbrio financeiro do regime. 

Ressalta-se que, nesse montante, encontra-se incluída a arrecadação referente 

à Taxa de Administração, a qual, embora contabilmente registrada como receita de 
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contribuição, é posteriormente segregada para o custeio das despesas administrativas 

da Unidade Gestora, em observância à sua finalidade específica. 

Do total arrecadado, R$ 411.517.177,91 (quatrocentos e onze milhões, 

quinhentos e dezessete mil, cento e setenta e sete reais e noventa e um centavos) 

correspondem às contribuições previdenciárias dos segurados (ativos, inativos e 

pensionistas) e às contribuições patronais, provenientes dos Poderes e órgãos 

autônomos do Estado do Amazonas, compreendendo o Poder Executivo (incluindo a 

Defensoria Pública – DPE), o Poder Legislativo (ALEAM), o Poder Judiciário (TJAM), 

o Tribunal de Contas do Estado (TCE) e a Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ). 

TABELA 12 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

As despesas administrativas do RPPS são custeadas por meio da Taxa de 

Administração, fixada em até 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por 

cento), conforme § 1º do art. 80 da Lei Complementar nº 30/2001 (Texto Consolidado 

em 18/04/2024). 

Em conformidade com a Portaria MPS nº 1.467, de 02 de junho de 2022, que 

dispõe sobre os parâmetros para o cálculo da Taxa de Administração dos Regimes 

Próprios de Previdência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

houve a redefinição dos critérios anteriormente adotados, deixando de ser aplicado o 

Executivo DPE ALE TCE TJAM PGJ Total Poderes

Contribuição do Servidor   117.722.208,15       2.815.410,90       1.719.523,83       5.681.983,72     17.036.529,19       9.572.388,20   154.548.043,99        50.569.249,00 

   Contribuições  do Servidor Civi l 94.123.229,91   2.466.306,56     1.244.355,90     2.608.414,99     12.423.871,27   7.965.874,81     120.832.053,44 

   Contribuições  do Servidor Civi l  

Inativo
    17.490.786,56          273.335,68 

372.865,18        2.743.364,56     3.301.567,95     1.036.908,24     25.218.828,17   

   Contribuições  do Servidor Civi l  - 

Pens ionis tas 6.108.191,68     75.768,66          102.302,75        330.204,17        1.311.089,97     569.605,15        8.497.162,38     

   Contribuições  do Mi l i tar Ativo 26.175.570,74      

   Contribuições  do Mi l i tar Inativo 19.592.013,15      

    Contribuições  dos  Pens ionis tas  

Mi l i tares 4.801.665,11        

Contribuição  Patronal   161.045.392,85       3.406.102,56       4.438.551,05       9.177.305,41     25.735.586,00     13.719.128,86   217.522.066,73                           -   

   Contribuição  Patronal  - Servidor  

Civi l  Ativo 107.655.398,14 2.472.470,42     3.266.288,35     3.228.983,85     15.364.470,02   10.418.990,14   142.406.600,92 

   Contribuição  Patronal   -  Servidor 

Inativo Civi l 33.770.350,69   526.679,16        745.730,36        4.857.955,09     6.550.634,99     1.259.672,16     47.711.022,45   

   Contribuição  Patronal   Pens ionis tas  

Civi l 11.442.574,09   136.403,64        204.605,50        805.953,19        2.558.650,65     1.134.074,48     16.282.261,55   

   Contribuições  do Patronal  (Taxa de 

Adminis tração) 8.177.069,93     270.549,34        221.926,84        284.413,28        1.261.830,34     906.392,08        11.122.181,81   

Subtotal das Receitas de Contribuições   278.767.601,00       6.221.513,46       6.158.074,88     14.859.289,13     42.772.115,19     23.291.517,06   372.070.110,72        50.569.249,00 

R$ 422.639.359,72

Poderes
Militares

Receita  de Contribuições Arrecadadas das 

competências de janeiro a março de 2026

Total Arrecadado de Contribuições para o o RPPS
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limite único de 2,00% sobre a base de contribuição dos servidores ativos, apurada 

com base no exercício financeiro anterior. 

Para o custeio das despesas administrativas da Unidade Gestora do RPPS, no 

período de janeiro a março de 2026, apurou-se, para fins de incidência da Taxa de 

Administração, base de cálculo referente ao 1º trimestre de 2026, no montante de R$ 

975.642.294,05 (novecentos e setenta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e dois 

mil, duzentos e noventa e quatro reais e cinco centavos), considerada no contexto do 

trimestre, sobre a qual incidiu a alíquota de 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco 

centésimos por cento), resultando no valor mensal estimado de R$ 15.122.455,57 

(quinze milhões, cento e vinte e dois mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 

cinquenta e sete centavos). 

O valor efetivamente arrecadado a título de Taxa de Administração no período 

foi de R$ 11.122.181,81 (onze milhões, cento e vinte e dois mil, cento e oitenta e um 

reais e oitenta e um centavos), encontrando-se incluído no total das receitas de 

contribuições e posteriormente segregado contabilmente para o custeio das despesas 

administrativas. 

A diferença observada não representa perda de arrecadação, decorrendo 

exclusivamente do descompasso temporal entre a apuração da base de cálculo e o 

prazo legal de repasse da competência de março. 

Ressalta-se, ainda, que os valores considerados tanto para a apuração da base 

de cálculo quanto para a arrecadação da Taxa de Administração não contemplam as 

contribuições vinculadas ao regime dos militares, em conformidade com a segregação 

dos planos previdenciários. 

Dessa forma, o valor líquido das contribuições previdenciárias destinadas ao 

financiamento dos benefícios dos Planos Financeiro (FFIN), Previdenciário (FPREV) 

e do Fundo de Proteção Previdenciária dos Militares (FPPM) totalizou R$ 

411.517.177,91 (quatrocentos e onze milhões, quinhentos e dezessete mil, cento e 

setenta e sete reais e noventa e um centavos). 

b. A Receita Patrimonial registrou arrecadação de R$ 59.397.954,67 (cinquenta e 

nove milhões, trezentos e noventa e sete mil, novecentos e cinquenta e quatro reais 

e sessenta e sete centavos), representando aproximadamente 12,17% da 

arrecadação total no período. 

Destaca-se que, na competência de fevereiro de 2026, houve o recebimento 
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de crédito referente a cupom de juros semestral de títulos públicos federais (NTN-B), 

no valor de R$ 58.154.553,73 (cinquenta e oito milhões, cento e cinquenta e quatro 

mil, quinhentos e cinquenta e três reais e setenta e três centavos), caracterizando 

evento não recorrente no período comparativo, o que impactou significativamente a 

variação entre os meses analisados. 

Os recursos encontram-se aplicados em conformidade com a Política de 

Investimentos do RPPS, observando as diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN 

nº 5.272/2025, quanto aos critérios de segurança, liquidez, solvência e rentabilidade.  

c. Na rubrica Outras Receitas Correntes, registrou-se arrecadação no montante de R$ 

5.780.431,74 (cinco milhões, setecentos e oitenta mil, quatrocentos e trinta e um reais 

e setenta e quatro centavos). 

Desse total, R$ 5.623.961,82 (cinco milhões, seiscentos e vinte e três mil, 

novecentos e sessenta e um reais e oitenta e dois centavos) correspondem à receita 

de Compensação Previdenciária, decorrente do recebimento de valores relativos ao 

sistema de Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários (COMPREV), 

referentes às competências de janeiro a março de 2026. 

O valor remanescente, no montante de R$ 156.469,92 (cento e cinquenta e seis 

mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos), refere-se a 

restituições e outros ressarcimentos, predominantemente relacionados à folha de 

pagamento. 

As Outras Receitas Correntes representaram aproximadamente 1,18% da 

arrecadação total do período, evidenciando baixa relevância relativa no conjunto das 

receitas orçamentárias. 

d. As Receitas de Capital apresentaram arrecadação no montante de R$ 309.280,39 

(trezentos e nove mil, duzentos e oitenta reais e trinta e nove centavos), 

correspondendo a aproximadamente 0,06% do total arrecadado, evidenciando baixa 

representatividade no conjunto das receitas. O valor registrado refere-se ao 

recebimento de recursos oriundos de títulos CVS, relativos à amortização de principal. 

e. No comparativo entre os meses de fevereiro e março de 2026, a arrecadação total 

apresentou redução de R$ 82.976.458,94 (oitenta e dois milhões, novecentos e 

setenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e noventa e quatro centavos), 

passando de R$ 247.887.102,81 (duzentos e quarenta e sete milhões, oitocentos e 

oitenta e sete mil, cento e dois reais e oitenta e um centavos) para R$ 164.910.643,87 
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(cento e sessenta e quatro milhões, novecentos e dez mil, seiscentos e quarenta e 

três reais e oitenta e sete centavos), o que representa variação negativa de 33,47%. 

Essa redução decorre, principalmente, de fatores pontuais relacionados à 

composição das receitas no período, destacando-se: 

 Receita Patrimonial (-99,12%): a queda expressiva está associada à ocorrência 

de recebimento atípico no mês de fevereiro, o que elevou a base comparativa 

e impactou a variação no mês subsequente;  

 Contribuições do Servidor (-20,60%): a redução está relacionada ao 

descompasso temporal entre a competência da folha e o efetivo ingresso 

financeiro, característico do fluxo de arrecadação previdenciária, sem indicação 

de perda estrutural de receita. 

Dessa forma, a variação observada reflete, predominantemente, efeitos 

conjunturais e operacionais de arrecadação, não representando alteração estrutural 

na capacidade de financiamento do RPPS, conforme demonstrativo a seguir. 

TABELA 13 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

1. A redução observada decorre, principalmente, de fator operacional 

relacionado ao processamento das contribuições previdenciárias. Especificamente, os 

Documentos de Arrecadação de Receitas (DAR’s) referentes às contribuições dos 

servidores inativos, originalmente vinculados à competência de janeiro de 2026, 

tiveram sua regularização efetivada apenas na competência de fevereiro de 2026. 

Tal situação decorreu da transição na gestão da Gerência Financeira (GERAF), 

Descrição mar/26 fev/26 Variação %

RECEITAS CORRENTES R$ 82.458.149,55 R$ 160.186.741,10 -R$ 77.728.591,55 -48,52%

Contribuições do Servidor R$ 80.529.985,50 R$ 101.419.860,52 -R$ 20.889.875,02 -20,60%

Receita Patrimonial R$ 516.194,54 R$ 58.692.040,25 -R$ 58.175.845,71 -99,12%

Outras Receitas Correntes R$ 1.411.969,51 R$ 74.840,33 R$ 1.337.129,18 1786,64%

RECEITAS DE CAPITAL R$ 154.775,01 R$ 154.505,38 R$ 269,63 0,17%

Demais Receitas de Capital R$ 154.775,01 R$ 154.505,38 R$ 269,63 0,17%

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 82.297.719,31 R$ 87.545.856,33 -R$ 5.248.137,02 -5,99%

Contribuições Patronais (Tx Adm.  FR -

1.802.202) R$ 5.121.385,51 R$ 4.966.591,60 R$ 154.793,91 3,12%

Contribuições Patronais  
R$ 76.986.613,92 R$ 82.579.264,73 -R$ 5.592.650,81 -6,77%

Receita Patrimonial R$ 189.719,88 R$ 189.719,88 0,00%

TOTAL R$ 164.910.643,87 R$ 247.887.102,81 -R$ 82.976.458,94 -33,47%

Demonstrativo Comparativo das Receitas Orçamentárias
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no mês de janeiro, a qual ocasionou atraso na regularização das liquidações da folha 

de pagamento de aposentados e pensionistas, bem como na correspondente geração 

e contabilização dos DAR’s. 

Ressalta-se que a efetivação das etapas de empenho, liquidação e pagamento 

dependia da habilitação do novo gestor no sistema Administração Financeira 

Integrada (AFI), especialmente quanto ao cadastramento de perfil para autorização e 

assinatura dos atos administrativos necessários à execução da despesa. Destaca-se 

que, no âmbito da fase de liquidação, ocorre a geração dos DAR’s contábeis 

vinculados à folha de pagamento. 

 Somente após a conclusão desse procedimento operacional, o gestor passou 

a deter competência para validação e execução das transações no referido sistema, 

possibilitando a regularização dos registros pendentes. 

Dessa forma, as regularizações efetuadas na competência de fevereiro de 2026 

impactaram positivamente a arrecadação desse período, refletindo incremento 

pontual em relação ao mês anterior, sem, contudo, caracterizar alteração estrutural no 

comportamento da receita. 

2. No que se refere à Receita Patrimonial, a redução observada decorre, 

principalmente, do fato de que, na competência de fevereiro de 2026, houve o 

recebimento de crédito relativo a cupom de juros semestral de títulos públicos federais 

(NTN-B), no montante de R$ 58.154.553,73 (cinquenta e oito milhões, cento e 

cinquenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e três reais e setenta e três centavos), 

caracterizando evento não recorrente no período comparativo.  

Para mais detalhes, é possível consultar o Comparativo da Receita Orçada com 

a Arrecadada. 

 

 6.2. Despesas 

   6.2.1 Gestão de Despesas 

As despesas estão sendo detalhadas por categoria econômica, incluindo 

informações como a dotação inicial, créditos adicionais, créditos anulados, recursos 

recebidos e o orçamento autorizado. As despesas orçamentárias seguem o regime de 

competência, conforme estabelecido no inciso II do artigo 35 da Lei nº 4.320/1964. 

Esses valores são apresentados com base nos empenhos realizados durante o 

respectivo exercício financeiro, expressos tanto na moeda original quanto em reais. 
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   6.2.2. Despesa Consolidada até a Competência de Março/2026 

A despesa consolidada da Fundação Amazonprev, referente ao período de 

janeiro a março de 2026, evidencia a evolução da dotação orçamentária desde sua 

fixação até a execução, contemplando as alterações promovidas por créditos 

adicionais, anulações, destaques e demais ajustes orçamentários, conforme 

demonstrado no demonstrativo a seguir: 

TABELA 14 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

1. Despesas Fixada 

A Despesa Fixada, conforme a Lei Orçamentária Anual, totalizou R$ 

4.236.236.000,00 (quatro bilhões, duzentos e trinta e seis milhões, duzentos e trinta e 

seis mil reais), correspondendo à dotação inicial do exercício. 

2. Crédito Adicionais 

 No decorrer do período, foram abertos Créditos Adicionais no montante de R$ 

441.698.842,53 (quatrocentos e quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e oito 

mil, oitocentos e quarenta e dois reais e cinquenta e três centavos), equivalentes a 

10,43% da dotação inicial, destinados ao reforço das dotações orçamentárias, 

especialmente para cobertura das despesas previdenciárias. 

3. Créditos Anulados (Reduções) 

Os valores provenientes da anulação parcial ou total de dotações 

Período: Janeiro a Março de 2026 Valor R$ %

1- Despesa Fixada R$ 4.236.236.000,00 100,00%

2 - Créditos Adicionais R$ 441.698.842,53 10,43%

3 - Créditos Anulados (Reduções) -R$ 114.646.475,01 -2,71%

4 - Recursos Concedidos (Destaque) -R$ 800.000,00 -0,02%

5 - Recursos Recebidos (Destaque) R$ 45.373.952,58 1,07%

6. Orçamento Autorizado R$ 4.607.862.320,10 108,77%

7. Despesa Empenhada R$ 993.587.493,31 21,56%

9- Dotação Bloqueada R$ 1.579.312.428,43 34,27%

10- Saldo de Doação Orçamentária R$ 2.034.962.398,36 44,16%

 DESPESA CONSOLIDADA
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orçamentárias ou créditos adicionais autorizados por lei totalizaram, de janeiro a 

março de 2026, R$ 114.646.475,01 (cento e quatorze milhões, seiscentos e quarenta 

e seis mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e um centavo). Este montante 

corresponde a -2,71%, refletindo ajustes compensatórios e a redistribuição de 

recursos no âmbito da própria estrutura orçamentária. 

4. Recursos Concedidos (Destaque) 

Adicionalmente, registram-se Recursos Concedidos por Destaque no valor de 

-R$ 800.000,00 (menos oitocentos mil reais), correspondentes a -0,02% da dotação 

inicial, destinados à Fundação Universidade Aberta da Terceira Idade – FUNATI, 

conforme estabelecido no Termo de Compromisso nº 01/2026. 

Ressalta-se que os destaques consistem em descentralizações de créditos 

orçamentários entre unidades gestoras, mediante as quais a unidade concedente 

transfere a execução de determinada dotação à unidade recebedora, permanecendo, 

contudo, a responsabilidade pela origem do recurso vinculada ao orçamento da 

unidade de origem. 

Nesse contexto, o valor concedido representa a transferência da competência 

de execução orçamentária para a FUNATI, não configurando despesa adicional para 

a Fundação Amazonprev, mas sim reclassificação da execução da despesa no âmbito 

do orçamento público. 

5. Recursos Recebidos (Destaques) 

Foram registrados recursos recebidos por meio de destaque orçamentário no 

período de janeiro a março de 2026, provenientes de unidades dos Poderes 

Legislativo (ALEAM e TCE) e Judiciário (TJAM), no montante de R$ 45.373.952,58 

(quarenta e cinco milhões, trezentos e setenta e três mil, novecentos e cinquenta e 

dois reais e cinquenta e oito centavos), correspondente a 1,07% da dotação inicial. 

Os destaques orçamentários consistem em descentralizações de créditos entre 

unidades gestoras, por meio das quais os órgãos de origem transferem à Fundação 

Amazonprev a competência para execução de dotações específicas, sem alteração 
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da titularidade do recurso no orçamento. 

No contexto do RPPS, tais recursos destinam-se ao custeio de despesas com 

Pessoal e Encargos Sociais, especialmente para a execução da folha de pagamento 

de aposentados e pensionistas vinculados aos respectivos Poderes, cujos encargos 

financeiros são operacionalizados pela Amazonprev. 

Dessa forma, os recursos recebidos por destaque não constituem nova receita 

orçamentária, mas sim instrumento de descentralização da execução da despesa 

pública, garantindo a adequada gestão e pagamento dos benefícios previdenciários 

no âmbito do regime próprio. 

6. Orçamento Autorizado  

Após os ajustes orçamentários realizados no período, o Orçamento Autorizado 

alcançou o montante de R$ 4.607.862.320,10 (quatro bilhões, seiscentos e sete 

milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, trezentos e vinte reais e dez centavos), 

representando 108,77% da dotação inicial fixada na Lei Orçamentária Anual. 

O acréscimo líquido em relação à dotação inicial foi de R$ 371.626.320,10 

(trezentos e setenta e um milhões, seiscentos e vinte e seis mil, trezentos e vinte reais 

e dez centavos), correspondente a uma variação de aproximadamente 8,77%. 

Tal variação decorre, principalmente, da abertura de créditos adicionais, 

compensados parcialmente por anulações de dotações e ajustes decorrentes de 

descentralizações orçamentárias (destaques), evidenciando a necessidade de 

adequação do orçamento ao comportamento das despesas previdenciárias ao longo 

do exercício. 

Ressalta-se que o Orçamento Autorizado representa o limite atualizado de 

despesas que podem ser executadas pela Unidade Gestora, refletindo as alterações 

legais promovidas durante a execução orçamentária, em conformidade com a 

legislação vigente. 

7. Despesa Empenhada 
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A despesa empenhada no período de janeiro a março de 2026 totalizou R$ 

993.587.493,31 (novecentos e noventa e três milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, 

quatrocentos e noventa e três reais e trinta e um centavos), correspondendo a 21,56% 

da dotação autorizada. 

Esse percentual evidencia o estágio inicial da execução orçamentária, sendo 

compatível com o comportamento esperado para o período, considerando a natureza 

continuada das despesas previdenciárias. 

8. Dotação Bloqueada 

Foi registrada dotação bloqueada nas fontes de recursos do Poder Executivo e 

da Defensoria Pública do Estado do Amazonas (DPE-AM), no montante de R$ 

1.579.312.428,43 (um bilhão, quinhentos e setenta e nove milhões, trezentos e doze 

mil, quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta e três centavos), correspondente a 

34,27% da dotação autorizada. 

O bloqueio orçamentário tem por finalidade assegurar a disponibilidade de 

recursos para o pagamento da folha de aposentados e pensionistas ao longo do 

exercício, funcionando como instrumento de controle e gestão fiscal, diante da rigidez 

e previsibilidade da despesa previdenciária 

9. Saldo de Doação Orçamentária 

O saldo de dotação orçamentária disponível para execução totalizou R$ 

2.034.962.398,36 (dois bilhões, trinta e quatro milhões, novecentos e sessenta e dois 

mil, trezentos e noventa e oito reais e trinta e seis centavos), representando 44,16% 

da dotação autorizada. 

Esse montante corresponde à parcela do orçamento ainda não comprometida 

por empenhos até o período analisado, indicando a capacidade de execução das 

despesas ao longo do exercício de 2026, em consonância com o planejamento 

orçamentário e financeiro da Fundação. 

Com o objetivo de evidenciar a composição e a variação da execução da 

despesa no período, apresenta-se, a seguir, o demonstrativo comparativo das 
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despesas orçamentárias por natureza, referente aos meses de fevereiro e março de 

2026. 

O referido demonstrativo permite analisar, sob os enfoques horizontal e vertical, 

o comportamento das despesas, destacando as principais variações ocorridas entre 

as competências e a participação relativa de cada grupo no total executado, 

contribuindo para a avaliação da dinâmica da execução orçamentária no âmbito do 

RPPS. 

TABELA 15 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 
 

Conforme evidenciado no demonstrativo comparativo das despesas 

orçamentárias por natureza, a despesa total executada no mês de março de 2026 

alcançou o montante de R$ 321.230.684,09 (trezentos e vinte e um milhões, duzentos 

e trinta mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e nove centavos), apresentando 

redução de R$ 29.384.784,89 (vinte e nove milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, 

setecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e nove centavos) em relação ao mês de 

fevereiro de 2026, o que corresponde a uma variação negativa de -8,38%. 

Sob o enfoque da análise horizontal, a variação observada decorre 

integralmente da redução das Despesas Correntes, tendo em vista a inexistência de 

execução de despesas de capital no período analisado. Destaca-se que o grupo 

Pessoal e Encargos apresentou decréscimo de R$ 28.057.249,58 (-8,11%), sendo o 

principal responsável pela variação global, em razão de sua elevada 

representatividade na estrutura da despesa. 

Os grupos Pessoal e Encargos, folha de pessoal da Fundação Amazonprev e 

Outras Despesas Correntes também contribuíram para a redução, com variações de 

-4,57% e -80,45%, respectivamente, esta última com impacto absoluto reduzido, dada 

sua baixa participação relativa. 

Sob o enfoque da análise vertical, verifica-se que as Despesas Correntes 

Descrição mar/26 fev/26 Variação em R$ AV% HV%

DESPESAS CORRENTES R$ 321.230.684,09 R$ 350.615.468,98 -R$ 29.384.784,89 100,00% -8,38%

Pessoal e Encargos R$ 318.051.384,89 R$ 346.108.634,47 -R$ 28.057.249,58 99,01% -8,11%

Pessoal e Encargos Adm R$ 2.890.375,27 R$ 3.028.752,21 -R$ 138.376,94 0,90% -4,57%

Outras Despesas Correntes R$ 288.923,93 R$ 1.478.082,30 -R$ 1.189.158,37 0,09% -80,45%

TOTAL R$ 321.230.684,09 R$ 350.615.468,98 -R$ 29.384.784,89 100% -8,38%

Demonstrativo Comparativo das Despesas Orçamentárias por Natureza
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representam 100% da execução orçamentária, com expressiva concentração no 

grupo Pessoal e Encargos, que corresponde a 99,01% do total executado, 

evidenciando a rigidez estrutural da despesa previdenciária, característica dos 

Regimes Próprios de Previdência Social, em função da natureza obrigatória do 

pagamento de benefícios. 

Adicionalmente, a variação entre as competências analisadas está associada, 

em parte, a fatores operacionais inerentes à execução orçamentária, especialmente 

no que se refere ao registro dos empenhos por competência. Verifica-se que parcela 

das despesas foi apropriada na competência de fevereiro de 2026, em decorrência da 

regularização de procedimentos administrativos vinculados à transição da gestão da 

Gerência Financeira (GERAF). 

Ressalta-se que a efetivação dos registros esteve condicionada à habilitação 

do gestor no sistema Administração Financeira Integrada (AFI), incluindo a concessão 

de perfil para execução das fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento), o 

que ocasionou concentração atípica de registros na competência anterior. 

Dessa forma, a redução observada na competência de março configura efeito 

de deslocamento temporal da execução da despesa entre competências, não 

representando diminuição efetiva do nível de gasto, mas sim ajuste decorrente de 

procedimentos operacionais e sistêmicos, sem impacto estrutural sobre a execução 

orçamentária do período. 

   6.2.3. Relação dos Empenhos 

Para mais detalhes, é possível consultar o Demonstrativo da Execução 

Orçamentária - GERAL (Mês) - OPÇÃO 01 que se encontra no anexo IV. 

Destacam-se que os empenhos de maior valor se referem às folhas de 

pagamentos de aposentados e pensionistas, folha de pessoal da Fundação 

Amazonprev. 

Para mais detalhes, é possível consultar Relação de Empenhos liquidados e 

pagos encontra-se no anexo III. 

6.3 Análise da Situação Patrimonial 

O Balancete de Verificação da Fundação Amazonprev evidencia a posição 

financeira e patrimonial da entidade, compreendendo o conjunto de bens, direitos e 

obrigações, sendo elaborado em conformidade com as disposições da Lei nº 

4.320/1964, do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (11ª 

244



 

 

 

 

33 
 

edição) e das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 

TSP). 

Os registros contábeis são realizados sob o regime de competência patrimonial, 

assegurando a adequada evidenciação das variações patrimoniais ocorridas no 

período. 

O demonstrativo apresentado, com base nos dados constantes do balancete 

contábil, contempla os Grupos 1 – Ativo e 2 – Passivo e Patrimônio Líquido, bem como 

o Resultado do Período (VPA – VPD), possibilitando a análise comparativa entre as 

competências de fevereiro e março de 2026. 

A estrutura patrimonial reflete a composição dos ativos e passivos da entidade, 

compreendendo, no Ativo, os recebíveis de curto e longo prazo, as aplicações 

financeiras, os investimentos e demais bens e direitos, e, no Passivo, as obrigações 

de curto e longo prazo, com destaque para as provisões matemáticas previdenciárias, 

que representam os compromissos atuariais do Regime Próprio de Previdência Social. 

No período analisado, observa-se que a posição patrimonial permanece 

estruturalmente equilibrada, com predominância de ativos de curto prazo e 

manutenção das obrigações de longo prazo, em consonância com a natureza 

previdenciária do regime. 

Adicionalmente, o Resultado do Período (VPA – VPD) evidencia a variação 

líquida do patrimônio, decorrente das variações patrimoniais aumentativas e 

diminutivas, constituindo indicador relevante para a avaliação do desempenho 

patrimonial da entidade. 

 

Na sequência, apresenta-se o demonstrativo correspondente, o qual consolida 

a composição e a evolução dos elementos analisados, permitindo a adequada 

avaliação dos aspectos financeiros e patrimoniais. 
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Demonstrativo Comparativo da Situação Patrimonial – Fevereiro e Março de 

2026 

TABELA 16 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

Ativo 

A análise do demonstrativo evidencia que Ativo Total atingiu, em março de 

2026, o montante de R$ 11.831.768.172,10 (onze bilhões, oitocentos e trinta e um 

milhões, setecentos e sessenta e oito mil, cento e setenta e dois reais e dez centavos), 

representando crescimento de 1,46% em relação ao mês anterior. 

Ativo Circulante 

O Ativo Circulante totalizou R$ 7.265.801.471,02, correspondendo a 61,40% do 

Ativo Total, evidenciando predominância de recursos de curto prazo, com destaque 

para: 

Caixa E Equivalentes De Caixa Em Moeda Nacional: 

 

a) O grupo Caixa e Equivalentes de Caixa compreende os recursos financeiros 

disponíveis de alta liquidez, destinados ao atendimento das obrigações de curto prazo 

do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, sendo classificados conforme as 

diretrizes estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

MCASP (11ª edição). 

Esses recursos abrangem saldos em conta única, contas movimento 

vinculadas aos Planos em Repartição, Capitalização, SPSM - Fundo dos Militares 

(FPPM) e Taxa de Administração, bem como aplicações financeiras de liquidez 

imediata, refletindo a posição de disponibilidade financeira da Unidade Gestora.  

Descrição mar/2026 (R$) fev/2026 (R$) Variação (R$) HV%
AV% 

mar/26

Ativo 11.831.768.172,10 11.661.290.340,63 170.477.831,47 1,46% 100,00%

Ativo Circulante 7.265.801.471,02 6.879.868.399,50 385.933.071,52 5,61% 61,41%

Ativo Não Circulante 4.565.966.701,08 4.781.421.941,13 -215.455.240,05 -4,51% 38,59%

Passivo e Patrimônio Líquido 11.409.758.371,74 11.394.507.410,05 15.250.961,69 0,13% 100,00%

Passivo Circulante 28.054.655,02 12.803.693,33 15.250.961,69 119,11% 0,25%

Passivo não Circulante 7.764.985.886,11 7.764.985.886,11 0,00 0,00% 68,06%

Patrimônio Líquido 3.616.717.830,61 3.616.717.830,61 0,00 0,00% 31,70%

Resultado do Período VPA - VPD 422.009.800,36 266.782.930,58 155.226.869,78 58,18% 3,57%

246



 

 

 

 

35 
 

A composição das disponibilidades financeiras, com detalhamento das 

principais contas e comparativo entre os meses de fevereiro e março de 2026, está 

evidenciada no demonstrativo a seguir: 

TABELA 17 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

Observa-se que o grupo Caixa e Equivalentes de Caixa apresentou redução de 

R$ 45.941.411,80 (quarenta e cinco milhões, novecentos e quarenta e um mil, 

quatrocentos e onze reais e oitenta centavos), correspondente a -36,71% no período 

analisado. 

Ressalta-se que, durante o processo de encerramento das demonstrações 

contábeis do exercício de 2025, a Coordenadoria de Contabilidade – CODAC priorizou 

as rotinas indispensáveis ao fechamento contábil e à elaboração e envio da Prestação 

de Contas ao TCE-AM. 

Em decorrência dessa priorização, os procedimentos de regularização contábil 

relacionados às baixas e às aplicações financeiras foram programados para execução 

em momento posterior ao encerramento do exercício, de modo que parcela relevante 

desses eventos permaneceu temporariamente sem registro contábil no período de 

fechamento. 

Adicionalmente, cumpre destacar que a folha de pagamento dos pensionistas 

militares, referente à competência de março de 2026, teve suas ordens bancárias 

devidamente regularizadas e registradas na competência de abril de 2026, em razão 

da não formalização das autorizações no Sistema de Administração Financeira 

Integrada – AFI em tempo hábil para o encerramento da competência de março/2026. 

Tal situação decorreu de limitações operacionais inerentes ao processo de 

encerramento das demonstrações contábeis, não havendo, contudo, prejuízo à 

Especificação mar/2026 (R$) fev/2026 (R$) Variação (R$) HV%
AV% 

mar/26

AV% 

fev/26
1110000000000 - Caixa E Equivalentes De Caixa 79.214.547,74 125.155.959,54 -45.941.411,80 -36,71% 100,00% 100,00%

1111106000000 - Conta Única Rpps 76.013.720,60 120.208.055,77 -44.194.335,17 -36,76% 95,96% 96,05%

1111106020000 - Bancos Conta Movimento - Fundo em Repartição 20.874.959,69 4.815.052,24 16.059.907,45 333,54% 26,35% 3,85%

1111106020100 - Banco Bradesco S/A - RPPS 20.874.959,69 4.815.052,24 16.059.907,45 333,54% 26,35% 3,85%

1111106030000 - Bancos Conta Movimento - Fundo Em Capitalização 53.404.115,35 113.749.724,68 -60.345.609,33 -53,05% 67,42% 90,89%

1111106030100 - Banco Bradesco S/A - RPPS 49.105.023,64 53.462.574,88 -4.357.551,24 -8,15% 61,99% 42,72%

1111106030300 - Caixa Economica Federal 52.192,77 52.192,77 0,00 0,00% 0,07% 0,04%

1111106031000 - Banco Itaú S/A 36.171,67 1.979.140,06 -1.942.968,39 -98,17% 0,05% 1,58%

1111106034300 - Banco Btg Pactual S/A 101.263,04 101.263,04 0,00 0,00% 0,13% 0,08%

1111106034500 - XP Investimentos S.A 4.109.464,23 58.154.553,93 -54.045.089,70 -92,93% 5,19% 46,47%

1111106040000 - Bancos Conta Movimento - Taxa De Administração 1.734.645,56 1.643.278,85 91.366,71 5,56% 2,19% 1,31%

1111106040100 - Banco Bradesco S/A 1.727.205,56 1.635.838,85 91.366,71 5,59% 2,18% 1,31%

1111106040300 - Caixa Economica Federal 7.440,00 7.440,00 0,00 0,00% 0,01% 0,01%

1111151000000 - Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata - RPPS 3.200.827,14 3.287.012,77 -86.185,63 -2,62% 4,04% 2,63%

1111151010000 - Banco Bradesco S/A 3.200.827,14 3.287.012,77 -86.185,63 -2,62% 4,04% 2,63%

1111152000000 - Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata - RPPS 0,00 1.660.891,00 -1.660.891,00 -100,00% 0,00% 1,33%

1111152010000 - Banco Bradesco S/A. 0,00 1.660.891,00 -1.660.891,00 -100,00% 0,00% 1,33%
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fidedignidade das informações contábeis, uma vez que os referidos eventos foram 

objeto de regularização subsequente, observando-se os princípios da competência e 

da evidenciação contábil. 

b) Demais Créditos e Valores a Curto Prazo: Esse grupo compreende os direitos a 

receber da Fundação Amazonprev, relativos principalmente às contribuições 

previdenciárias, compensações financeiras entre regimes previdenciários, créditos 

decorrentes da Taxa de Administração e valores de aluguéis a receber, conforme 

classificação estabelecida no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

MCASP (11ª edição). 

Para fins de evidenciação e transparência das informações, apresenta-se a 

seguir o quadro comparativo com a composição do grupo nos meses de fevereiro e 

março de 2026: 

 

Créditos e Valores a Curto Prazo 

TABELA 18 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

No período analisado, verifica-se que o grupo Demais Créditos e Valores a 

Curto Prazo apresentou acréscimo de R$ 7.921.948,89 (sete milhões, novecentos e 

vinte e um mil, novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e nove centavos), 

correspondente a 5,29%, passando de R$ 149.664.285,32 (cento e quarenta e nove 

milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trinta 

e dois centavos) em fevereiro de 2026 para R$ 157.586.234,21 (cento e cinquenta e 

sete milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, duzentos e trinta e quatro reais e vinte e 

mar/26 fev/26 Variação em R$ HV%
AV% 

mar/26

 R$   157.586.234,21  R$               149.664.285,32  R$   7.921.948,89 5,29% 100,00%

150.207.277,69R$   142.285.328,80R$               7.921.948,89R$    5,57% 95,32%

150.043.358,96R$   140.775.760,72R$               9.267.598,24R$    6,58% 95,21%

27.106.231,06R$      27.794.572,25R$                 (688.341,19)R$      -2,48% 17,20%

122.937.127,90R$   112.981.188,47R$               9.955.939,43R$    8,81% 78,01%

139.933,95R$           1.485.583,30R$                    (1.345.649,35)R$  -90,58% 0,09%

139.933,95R$           1.485.583,30R$                    (1.345.649,35)R$  -90,58% 0,09%

20.120,49R$              20.120,49R$                         - - 0,01%

20.120,49R$              20.120,49R$                         - - 0,01%

3.864,29R$                3.864,29R$                            - - -

3.864,29R$                3.864,29R$                            - - -

2.217.279,61R$        2.217.279,61R$                    - - 1,41%

2.217.279,61R$        2.217.279,61R$                    - - 1,41%

5.161.676,91R$        5.161.676,91R$                    - - 3,28%

5.161.676,91R$        5.161.676,91R$                    - - 3,28%

 Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo - Consolidação

Descrição

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo - Intra Ofss

  Demais Créditos E Valores A Curto Prazo

 Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo

Aluguéis a Receber

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo - Inter OFSS

Compensação Financeira Entre Regimes Previdenciários - Crédito 

do RPPS junto ao RGPS

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo - Inter OFSS

Compensação Financeira Entre Regimes Previdenciários - Crédito 

do RPPS junto ao RPPS de Estado

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo - Inter OFSS

Compensação Financeira Entre Regimes Previdenciários - Créditos 

Do Spsm Junto Ao Rpps De Município

2.2 -  Outros Créditos A Receber E Valores A Curto Prazo

Outros Créditos a Receber (P)

2.3 -  Outros Créditos A Receber E Valores A Curto Prazo - Intra Ofss
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um centavos) em março de 2026. 

Essa variação decorre, principalmente, do aumento dos Créditos 

Previdenciários a Receber – Consolidação, que passaram de R$ 140.775.760,72 para 

R$ 150.043.358,96, representando crescimento de R$ 9.267.598,24 (6,58%), 

refletindo o reconhecimento e a atualização das contribuições previdenciárias devidas 

pelos entes vinculados ao RPPS, especialmente aquelas classificadas como Intra 

OFSS, que registraram incremento de R$ 9.955.939,43 (8,81%).  

Tal comportamento reflete a dinâmica operacional do RPPS, especialmente no 

que se refere ao reconhecimento das contribuições previdenciárias da competência 

de março de 2026, cujo repasse ocorre até o décimo dia do mês subsequente, 

conforme disposto no art. 83 da Lei Complementar nº 30/2001, impactando 

diretamente a posição dos créditos a receber no encerramento do período. 

Destaca-se que, do montante registrado em março de 2026 (R$ 

150.043.358,96), parcela de R$ 13.720.764,89 refere-se a valores a receber relativos 

à Cobertura de Insuficiência Financeira – Intra, evidenciando a necessidade de aporte 

por parte do ente público para garantia do equilíbrio financeiro do regime. 

Em sentido oposto, observa-se redução significativa nos créditos classificados 

como Inter OFSS, especialmente aqueles relacionados ao Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, que passaram de R$ 1.485.583,30 para R$ 139.933,95, 

representando decréscimo de R$ 1.345.649,35 (-90,58%).  

Essa variação está associada ao processo de compensação previdenciária 

(COMPREV), no qual os valores são reconhecidos e processados em períodos 

subsequentes. Ressalta-se que os créditos referentes à competência de março de 

2026 são registrados no mês posterior, em razão da disponibilização dos relatórios 

ocorrer após o encerramento da competência, o que pode ocasionar efeitos 

temporários nos saldos contábeis. 

Adicionalmente, os Créditos Previdenciários Diretos apresentaram leve 

redução de R$ 688.341,19 (-2,48%), sem impacto relevante no resultado global do 

grupo. 

No que se refere aos demais componentes, o subgrupo Outros Créditos a 

Receber manteve-se estável, no montante de R$ 2.217.279,61, correspondente, 

substancialmente, a valores a receber a título de Taxa de Administração do Poder 

Legislativo (ALE/AM), nos termos do art. 80 da Lei Complementar nº 30/2001, 
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conforme Processo nº 2016.A.05686. 

No âmbito dos créditos patrimoniais vinculados ao Plano Previdenciário 

(FPREV), destacam-se valores relativos a aluguéis de imóveis a receber, totalizando 

R$ 5.161.676,91, dos quais R$ 4.504.903,80 referem-se à Secretaria de Estado de 

Assistência Social – SEAS, com valores em aberto desde 2021, e R$ 656.773,02 à 

Universidade do Estado do Amazonas – UEA, relativos a períodos contratuais 

intermediários. 

Dessa forma, verifica-se que a composição do grupo permanece fortemente 

concentrada em créditos previdenciários (95,31%), com predominância de valores 

intraorçamentários, característica inerente ao modelo de financiamento do RPPS. 

Por fim, ressalta-se que os registros observam os princípios da competência, 

oportunidade e evidenciação, estando em conformidade com a Lei nº 4.320/1964, o 

MCASP e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 

TSP), não sendo identificadas inconsistências materiais que comprometam a 

fidedignidade das demonstrações contábeis. 

c) Investimento A Curto Prazo:  

O grupo Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo compreende 

os recursos aplicados no mercado financeiro com horizonte de curto prazo, destinados 

à gestão da liquidez e à obtenção de rentabilidade, em conformidade com os critérios 

estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP e com 

a Resolução CMN nº 5.280/2025. 

A composição das aplicações financeiras, com detalhamento por segmento e 

comparativo entre os meses de fevereiro e março de 2026, encontra-se evidenciada 

no demonstrativo a seguir: 
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Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 

TABELA 19 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

No período analisado, o grupo Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto 

Prazo apresentou acréscimo de R$ 423.952.534,43 (quatrocentos e vinte e três 

milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e trinta e quatro reais e 

quarenta e três centavos), correspondente a 6,42%, passando de R$ 

6.604.829.695,83 em fevereiro de 2026 para R$ 7.028.782.230,26 em março de 2026. 

  

Esse crescimento decorre de dois fatores principais: 

1. Rendimentos das aplicações financeiras; 

2. Reclassificação contábil de investimentos do longo para o curto prazo, 

especialmente de Títulos Públicos com vencimento em 2027, conforme as 

regras do MCASP, que determinam a classificação dos ativos de acordo com 

o prazo de realização. 

 

A maior parte dos recursos permanece aplicada em renda fixa, que representa 

69,50% da carteira, sendo o principal responsável pelo crescimento do período. 

Destaca-se o aumento nos Títulos Públicos Federais, considerados de menor risco, 

indicando uma estratégia voltada à segurança e liquidez dos recursos. 

Por outro lado, houve redução nas aplicações no exterior (-10,30%), refletindo 

ajuste na exposição a ativos internacionais, com foco na redução de riscos de 

mercado e variação cambial. 

 

mar/26 fev/26 Variação em R$ HV%
AV% 

mar/26

 R$ 7.028.782.230,26  R$ 6.604.829.695,83  R$  423.952.534,43 6,42% 100,00%

4.885.292.020,87R$  4.435.373.553,04R$  449.918.467,83R$  10,14% 69,50%

396.653.720,14R$     168.056.929,27R$     228.596.790,87R$  136,02% 5,64%

287.560.536,84R$     181.415.135,73R$     106.145.401,11R$  58,51% 4,09%

3.749.613.422,64R$  3.646.890.513,94R$  102.722.908,70R$  2,82% 53,35%

1.550.065,55R$          - 1.550.065,55R$       - 0,02%

449.914.275,70R$     439.010.974,10R$     10.903.301,60R$    2,48% 6,40%

1.131.752.786,88R$  1.121.663.300,92R$  10.089.485,96R$    0,90% 16,10%

1.131.752.786,88R$  1.121.663.300,92R$  10.089.485,96R$    0,90% 16,10%

345.098.179,97R$     384.738.713,68R$     (39.640.533,71)R$   -10,30% 4,91%

169.121.468,80R$     187.021.237,32R$     (17.899.768,52)R$   -9,57% 2,41%

175.976.711,17R$     197.717.476,36R$     (21.740.765,19)R$   -11,00% 2,50%

666.639.242,54R$     663.054.128,19R$     3.585.114,35R$       0,54% 9,48%

255.076.361,41R$     271.834.835,64R$     (16.758.474,23)R$   -6,16% 3,63%

411.562.881,13R$     391.219.292,55R$     20.343.588,58R$    5,20% 5,86%

Aplicações em Fundo de Invest.no Exterior

Investimentos E Aplicações Temporárias A Curto Prazo

Aplicações em Segmento de Renda Fixa

Títulos Públicos de Emissão do Tesouro Nacional

Fundos de Investimento que Aplicam Exclusivamente

Fundos de Investimento em Renda Fixa

Ativos Financeiros de Renda Fixa de Emissão com Obrigação

Fundos de Investimento em Renda Fixa com Sufixo

Aplicações em Segmento de Renda Variavel

Fundos de Investimento em Ações

Descrição

Fundo de Investimento - Sufixo "Investimento no Exterior"

Fundos de Investimento da Classe "Ações BDR Nível I"

Aplicações em Fundos de Investimento Estruturados 

Fundos de Investimento Multimercado

Fundos de Investimentos em Participações
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Os investimentos em renda variável apresentaram variação pouco significativa 

(+0,90%), mantendo participação relevante na carteira, enquanto os fundos 

estruturados registraram crescimento moderado, evidenciando ajustes pontuais na 

composição dos investimentos. 

 

De forma geral, a carteira mantém perfil conservador, com predominância de 

aplicações em renda fixa e diversificação controlada em outros segmentos, em 

conformidade com a política de investimentos do RPPS e com a Resolução CMN nº 

CMN nº 5.280/2025. 

O detalhamento do desempenho e dos resultados dos investimentos pode ser 

consultado nos Relatórios Mensais de Investimentos, disponíveis no Portal da 

Transparência da Amazonprev, no endereço eletrônico: 

https://www.amazonprev.am.gov.br/acesso-a-informacao/investimentos/.  

d) Estoques: 

 

O estoque de Materiais destinados ao consumo da Fundação, cujo método para 

mensuração e avaliação das saídas é o preço médio ponderado, conforme Lei nº 

4.320/64 e Resolução CFC nº 1.137/08, que aprova a NBCT 16.10 – Avaliação e 

Mensuração de Ativos e Passivos em entidades do Setor Público. 

 

e) Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente: 

 Benefícios pagos. Aguardando relatórios da Prodam para conciliar com saídas 

financeiras. 

 Parcela em trânsito dos Títulos CVS e tarifas bancárias descontadas para 

posterior devolução pelo Banco. 

 

Ativo Não Circulante  

O Ativo Não Circulante engloba os bens e direitos com realização superior a 12 

meses após o encerramento do exercício.  Sendo composto pelos seguintes grupos: 

Ativo Realizável a Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado (bens físicos) e Intangível 

(bens incorpóreos).  Para fins de transparência e adequada evidenciação patrimonial, 

apresenta-se a composição do Ativo Não Circulante da Fundação Amazonprev: 
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Ativo Não Circulante 

TABELA 20 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

No período analisado, o Ativo Não Circulante apresentou redução de R$ 

215.455.240,05 (duzentos e quinze milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, 

duzentos e quarenta reais e cinco centavos), correspondente a -4,51%, passando de 

R$ 4.781.421.941,13 em fevereiro de 2026 para R$ 4.565.966.701,08 em março de 

2026. 

Essa variação decorre, predominantemente, da redução no grupo Ativo 

Realizável a Longo Prazo (-4,57%), especialmente nas aplicações em renda fixa, com 

destaque para os Títulos Públicos Federais, que apresentaram decréscimo de R$ 

213.728.905,77 (-5,00%). 

Importa destacar que essa redução não representa perda financeira, mas está 

relacionada, em grande parte, à reclassificação contábil de ativos do longo para o 

curto prazo, em função da aproximação do vencimento dos títulos, conforme os 

critérios estabelecidos no MCASP. 

No que se refere aos Ativos Financeiros de Renda Fixa de Emissão com 

Obrigação, esses correspondem, majoritariamente, a aplicações em letras financeiras 

emitidas por instituições como Banco Master, Banco Daycoval, C6 Bank e Banco BTG 

Pactual, totalizando R$ 451.750.877,40, devidamente registrados conforme os 

critérios contábeis aplicáveis. 

mar/26 fev/26 Variação em R$ HV%
AV% 

mar/26

 R$   4.565.966.701,08  R$   4.781.421.941,13 -R$     215.455.240,05 -4,51% 100%

4.462.149.088,72R$   4.675.877.994,49R$   -213.728.905,77 -4,57% 97,73%

4.513.270.596,50R$   4.726.999.502,27R$   (213.728.905,77)R$    -4,52% 98,85%

4.061.519.719,10R$   4.275.248.624,87R$   -213.728.905,77 -5,00% 88,95%

451.750.877,40R$       451.750.877,40R$       9,89%

59.834.259,56-R$         59.834.259,56-R$         -1,31%

59.834.259,56-R$         59.834.259,56-R$         -1,31%

8.712.751,78R$           8.712.751,78R$           0,19%

8.712.751,78R$           8.712.751,78R$           0,19%

94.631.733,45R$         96.486.067,73R$         (1.854.334,28)R$         -1,92% 2,07%

96.486.067,73R$         98.340.402,01R$         -1.854.334,28 -1,89%

1.854.334,28 -1.854.334,28

96.486.067,73R$         96.486.067,73R$         2,11%

1.854.334,28-R$           1.854.334,28-R$           -0,04%

7.622.745,74R$           7.622.745,74R$           0,17%

7.031.911,67R$           7.031.911,67R$           0,15%

2.848.591,22-R$           2.848.591,22-R$           -0,06%

7.225.000,00R$           7.225.000,00R$           0,16%

3.785.574,71-R$           3.785.574,71-R$           -0,08%

1.563.133,17R$           1.435.133,17R$           128.000,00R$             8,92% 0,03%

9.192.000,00R$           9.064.000,00 128.000,00 1,41% 0,20%

7.628.866,83-R$           7.628.866,83-R$           -0,17%

Descrição

   Investimentos do RPPS de Longo Prazo

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo 

 Aplicações Em Segmento de Renda Fixa - A - RPPS

    Títulos Públicos de Emissão do Tesouro Nacional

    Ativos Financeiros de Renda Fixa de Emissão Com Obrigação

 (-) Ajuste De Perdas De Investimentos E Aplicações Temporárias

    (-) Ajuste De Perdas De Investimentos E Aplicações Temporárias

  Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente

      Adiantamentos De Transferências Voluntárias – LP

 Investimentos

  I.  Títulos e Valores Mobiliários

  II.   Aplicações em segmento de imóveis - RPPS

  III   (-) Redução ao Valor Recuperável de Investimento

 Imobilizado

  I. Bens Moveis

  II. (-) Depreciação Acumulada - Bens Móveis

  III. Bens Imóveis

  IV. (-) Depreciação Acumulada - Bens Imóveis

 Intangível

   I. Softwares

   II. (-) Amortização Acumulada - Softwares
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Durante o processo de encerramento das demonstrações contábeis de 2025, a 

Coordenadoria de Contabilidade – CODAC priorizou as atividades relacionadas ao 

fechamento e à prestação de contas ao TCE-AM. Em razão disso, alguns registros de 

baixas e atualizações de aplicações financeiras foram realizados posteriormente, sem 

impacto relevante na consistência dos saldos apresentados. 

No caso específico do Banco Master, embora os extratos indiquem atualização 

de rendimentos no período de janeiro a março de 2026, tais valores não foram 

reconhecidos contabilmente, em razão da ausência de evidência suficiente quanto à 

sua realização, considerando o contexto de liquidação/intervenção da instituição 

financeira. 

Essa decisão está fundamentada no princípio da prudência, previsto no 

MCASP (11ª edição) e nas NBC TSP, segundo o qual os ativos e receitas somente 

devem ser reconhecidos quando houver segurança quanto à sua realização e 

mensuração confiável, evitando-se a superavaliação patrimonial. 

Adicionalmente, foi mantido o registro de ajuste para perdas no montante de 

R$ 59.834.259,56, com o objetivo de refletir, de forma mais adequada, o risco 

associado aos ativos vinculados ao Banco Master, em conformidade com os princípios 

da evidenciação fidedigna e prudência. 

Os investimentos encontram-se, majoritariamente, indexados ao IPCA (NTN-B) 

e são avaliados pelo critério de marcação na curva, considerando a estratégia de 

manutenção até o vencimento. 

Por fim, ressalta-se que os registros contábeis observam os princípios da 

competência, prudência e evidenciação, em conformidade com a Lei nº 4.320/1964 

(art. 85 e 104), MCASP e NBC TSP, assegurando a adequada representação da 

situação patrimonial.        

Para maior detalhamento dos resultados dos investimentos, devem ser 

consultados os Relatórios Mensais de Investimentos, disponíveis no Portal da 

Transparência da Amazonprev, no endereço eletrônico: 

https://www.amazonprev.am.gov.br/acesso-a-informacao/investimentos/ 

Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente:  

Nesse grupo encontra-se registrado o adiantamento referente às parcelas 

pagas no exercício de 2025, decorrentes do Contrato de Gestão nº 01/2024, firmado 

com a Agência Amazonense de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental – 
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AADESAM, destinado ao fornecimento de mão de obra para execução de atividades 

administrativas. 

Investimentos Do RPPS De Longo Prazo 

I. Imóveis transferidos pelo Estado para capitalização do FPREV para fazer 

frente aos compromissos previdenciários futuros, de acordo com o art.  48, c/c art.113 

da LC nº 30/01 – texto consolidado em 09/07/2014. No exercício os imóveis sofreram 

valorização em relação ao exercício anterior, segundo laudos técnicos da SEINFRA - 

Secretaria de Infraestrutura do Estado do Amazonas. 

II. (-) Redução ao Valor Recuperável de Investimento:  Deságio dos títulos CVS 

apurado na pesquisa de mercado no exercício de 2018. 

Imobilizado 

Inclui os direitos relacionados a bens corpóreos destinados à manutenção das 

atividades da entidade ou exercidos com esse propósito, abrangendo também os 

direitos resultantes de operações que transferem a ela os benefícios, os riscos e o 

controle desses bens, em conformidade com a NBC TSP 07 e MCASP 11º Edição. 

I.  Bens Móveis – bens de utilização geral adquiridos por meio de procedimentos 

licitatórios, avaliados mensalmente pelo custo de aquisição. O Decreto Estadual nº 

34.161, de 11 de novembro de 2013, instituiu o Sistema de Controle de Patrimônio – 

AJURI como instrumento obrigatório para a gestão de bens móveis e imóveis dos 

órgãos integrantes do Poder Executivo. 

II. (-) Depreciação Acumulada – Bens Móveis 

A Depreciação Acumulada dos Bens Móveis é calculada a partir do momento 

em que o item do ativo se torna disponível para uso. A depreciação dos bens móveis 

foi realizada no ativo imobilizado no decorrer do exercício conforme Lei nº 4.320/64, 

as NBCASP e o MCASP.  

III. Bens Imóveis – Imóvel utilizado como sede da Fundação, transferido pelo 

Estado e tombado pelo patrimônio público, classificado como bem de uso especial. 

IV. (-) Depreciação Acumulada dos Imóveis - A Depreciação Acumulada dos 

Imóveis é feita pelo método linear, conforme as taxas admitidas pela legislação fiscal 

da Receita Federal do Brasil. 

Intangível 

Intangível compreende os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos 

destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade, e em 
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conformidade com a NBC TSP 07 e MCASP 11º Edição. 

I. Softwares - Aquisição de licenças e direitos de uso de softwares vinculados 

à atividade fim e meio da Fundação. 

II. Amortização Acumulada - calculada pelo método linear de vida útil definida 

no exercício de 2024, totalmente amortizado.  

Passivo (Circulante e Não Circulante) 

O Passivo da Amazonprev representa as obrigações presentes, classificadas 

em curto e longo prazo, conforme critérios da Lei nº 4.320/1964, MCASP (11ª edição) 

e NBC TSP. 

Composição do Passivo 

TABELA 21 Fonte: GERAF/CODAC/Sistema de Administração Financeira – AFI 

 

No período analisado, o Passivo Total apresentou variação de R$ 

15.250.961,69, correspondente a 0,13%, passando de R$ 11.394.507.410,05 em 

fevereiro de 2026 para R$ 11.409.758.371,74 em março de 2026, evidenciando 

estabilidade da estrutura de obrigações da entidade. 

Essa variação decorre, essencialmente, do aumento do Passivo Circulante, que 

registrou crescimento de R$ 15.250.961,69 (119,11%), refletindo maior volume de 

obrigações exigíveis no curto prazo.     

O principal fator dessa elevação foi o aumento das Obrigações Trabalhistas, 

Previdenciárias e Assistenciais, que passaram de R$ 1.981.279,98 para R$ 

16.282.539,49, decorrente do reconhecimento das obrigações relativas à folha de 

mar/26 fev/26 Variação em R$ HV%
AV% 

mar/26

 R$         28.054.655,02  R$         12.803.693,33  R$         15.250.961,69 119,11% 0,25%

 R$         16.282.539,49 1.981.279,98 14.301.259,51 721,8% 0,14%

6.897.230,32R$           8.605.396,70 -1.708.166,38 -19,85% 0,06%

25.586,42R$                 26.463,70 -877,28 -3,32% 0,00%

677.397,91R$               677.397,91R$               0,00 0,00% 0,01%

4.171.900,88R$           1.513.155,04R$           2.658.745,84R$           175,71% 0,04%

3.873.342,21R$           1.215.202,59R$           2.658.139,62R$           218,74% 0,03%

3.597.149,51R$           939.009,89 2.658.139,62 283,08% 0,03%

276.192,70R$               276.192,70R$               0,00 0,00% 0,00%

298.558,67R$               297.952,45R$               606,22R$                       0,00%

298.558,67R$               297.952,45R$               606,22 0,20% 0,00%

 R$   7.764.985.886,11  R$   7.764.985.886,11  R$                                -   0,00% 68,06%

7.764.985.886,11R$   7.764.985.886,11R$   0,00 0,00% 68,06%

548.678,39R$               548.678,39R$               0,00 0,00% 0,00%

7.763.665.287,56R$   7.763.665.287,56R$   0,00 0,00% 68,04%

771.920,16R$               771.920,16R$               0,00 0,00% 0,01%

 R$   3.616.717.830,61  R$   3.616.717.830,61  R$                                -   0,00% 31,70%

 R$ 11.409.758.371,74  R$ 11.394.507.410,05  R$         15.250.961,69 0,13% 100,0% TOTAL DO PASSIVO 

g.   Provisões a Longo Prazo

g1.  Provisão Para Riscos Trabalhistas 

g2. Provisões Matemáticas Previdênciárias A Longo Prazo 

g3. Provisão Para Riscos Fiscais 

 Patrimônio Líquido - Resultado Acumulado

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 PASSIVO CIRCULANTE

a.    Obrig.Trab. Previdenciária e Assist, A Pagar A Curto Prazo

b.    Fornecedores A Pagar C.Prazo

c.    Obrigações Fiscais A Curto Prazo

d.    Provisões a Curto Prazo

e.    Valores Restituíveis - Consolidação

e.1  Consignações

e.2  Depósitos  Não Judiciais

f.  Consignações

Valores Restituíveis - Intra Ofss

Descrição

 Valores Restituíveis
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pagamento dos pensionistas militares da competência de março de 2026. 

Ressalta-se que as respectivas ordens bancárias foram regularizadas e 

registradas na competência de abril de 2026, em razão da não formalização das 

autorizações no Sistema de Administração Financeira Integrada – AFI em tempo hábil 

para o encerramento de março, caracterizando efeito temporal de reconhecimento 

contábil, sem impacto na consistência das demonstrações. 

Adicionalmente, observa-se aumento relevante nos Valores Restituíveis 

(+175,71%), especialmente em consignações, refletindo maior volume de valores 

retidos de terceiros (IRRF, consignações e outros descontos), os quais possuem 

natureza transitória e são repassados aos respectivos credores no período 

subsequente. 

Em contrapartida, o grupo Fornecedores apresentou redução de 19,85%, 

indicando liquidação de obrigações contratuais de custeio, contribuindo para o 

equilíbrio financeiro no período. 

As obrigações fiscais e provisões de curto prazo mantiveram-se estáveis, não 

apresentando variações relevantes. 

No que se refere ao Passivo Não Circulante, não houve alteração no período, 

permanecendo em R$ 7.764.985.886,11, sendo composto, quase integralmente, 

pelas Provisões Matemáticas Previdenciárias, que representam as obrigações 

atuariais de longo prazo do RPPS. 

Essas provisões correspondem ao valor presente das obrigações futuras com 

benefícios previdenciários, incluindo a Reserva Matemática de Benefícios Concedidos 

(RMBC) e a Reserva Matemática de Benefícios a Conceder (RMBaC), bem como a 

provisão para cobertura de insuficiência financeira, conforme avaliação atuarial 

vigente. 

As demais provisões de longo prazo (trabalhistas e fiscais) mantiveram-se 

inalteradas, destacando-se a provisão para riscos fiscais no montante de R$ 

771.920,16, decorrente de auto de infração da Receita Federal, com exigibilidade 

suspensa nos termos do art. 151, III, do CTN. 

Sob a perspectiva da composição do passivo, observa-se predominância das 

obrigações de longo prazo, que correspondem a 68,06% do total, evidenciando a 

natureza estrutural e atuarial dos compromissos previdenciários do RPPS. Por sua 

vez, o passivo circulante representa 0,25%, indicando reduzida concentração de 
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obrigações exigíveis no curto prazo e, consequentemente, baixa pressão sobre a 

liquidez imediata da entidade. 

O Patrimônio Líquido manteve-se estável em R$ 3.616.717.830,61, não 

apresentando variações no período. 

Variações Patrimoniais Aumentativas e as Variações Patrimoniais Diminutivas: 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações 

ocorridas no patrimônio da entidade no período, resultantes ou independentes da 

execução orçamentária, conforme disposto no art. 104 da Lei nº 4.320/1964, na 

Portaria STN nº 438/2012 e na Instrução de Procedimentos Contábeis – IPC 05. 

O resultado patrimonial é apurado pela diferença entre as Variações 

Patrimoniais Aumentativas (VPA) e as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD). 

Ressalta-se que a DVP segue o regime de competência patrimonial, não 

havendo, necessariamente, correspondência direta com a execução orçamentária, 

que é registrada sob o regime de caixa, podendo ocorrer divergências entre receitas 

e despesas orçamentárias e as variações patrimoniais reconhecidas no período. 

No período de janeiro a março de 2026, o resultado patrimonial apresentou 

superávit de R$ 422.009.800,36 (quatrocentos e vinte e dois milhões, nove mil, 

oitocentos reais e trinta e seis centavos), decorrente de Variações Patrimoniais 

Aumentativas no montante de R$ 3.234.268.784,64 (três bilhões, duzentos e trinta e 

quatro milhões, duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e oitenta e quatro reais e 

sessenta e quatro centavos), confrontadas com Variações Patrimoniais Diminutivas 

de R$ 2.812.259.075,28 (dois bilhões, oitocentos e doze milhões, duzentos e 

cinquenta e nove mil, setenta e cinco reais e vinte e oito centavos). 

Esse resultado evidencia variação patrimonial positiva no período, indicando 

que as incorporações ao patrimônio superaram as reduções, em conformidade com a 

dinâmica econômico-patrimonial do RPPS. 

Para mais detalhes, é possível consultar o Balancete Analítico Mês de 

Referência: 03 - Março de 2026 

 

 6.4. Despesas 
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  6.4.1. Despesas com Folha de Pagamento 

TABELA 22 Fonte: GERAF/COFIN 
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TABELA 22   Fonte: GERAF/COFIN  
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TABELA 23   Fonte: GERAF/COFIN  
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  6.4.2. Despesas com Investimentos 

TABELA 24 Fonte: GERAF/COFIN 

 

7. GESTÃO ADMINISTRATIVA 
 

        7.1. Despesas Administrativas da Amazonprev 

TABELA 25    Fonte: GERAF/COFIN 

No mês de Março/2026 não houve pagamentos de diárias/passagens. Os 

tributos em folha são referentes à somatória dos pagamentos das contribuições 

previdenciárias - INSS, contribuição patronal, PIS/PASEP sobre folha de pagamento 

e retenções referentes ao servidor. 
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TABELA 26       Fonte: GERAF/COFIN  

O valor constante no campo referente à Requisição de Pequeno Valor no mês de março é o 

valor bruto. 

           7.2. Gerenciamento de Contratos  

QUADRO  01 Fonte: GERAF/COMAP 

 

N
Nº 

CONTRA

 PROCESSO 

INICIAL

PROCESSO E 

ADITIVO
FORNECEDOR OBJETO

VIGÊNCIA DO 

PRINCIPAL

VIGÊNCIA DO 

ADITIVO 

TIPO DE 

ADITIVO

TEMPO 

EM ANOS
MODALIDADE VALOR GLOBAL GESTORES E FISCAIS

1 007/2020 2020.A.06283
2025.A.004402

6º ADITIVO

TRIVALE 

INSTITUIÇÃO DE

PAGAMENTO 

LTDA     

Ticket alimentação.
14/07/2020 

14/07/2021

14/07/25

14/07/26
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO                       
R$ 1.593.036,00

LAURO MENEZES DE ARAÚJO;

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA.

2 009/2021 2020.A.09202
2025.A.01961

5º ADITIVO

OZÔNIO 

TELECOMUNICAÇ

ÕES LTDA 

Data Center -

Hospedagem, 

armazenamento, 

processamento, 

gerenciamento de

cópias de dados

(Backup).

01/06/2021 

01/06/2022

01/06/2025

01/06/2026
PRAZO 01 ANO

PREGÃO  

ELETRÔNIC

O 

Nº130/2021

R$ 582.750,00
NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

3 011/2021 2021.A.21029 N/A
MANAUS 

AMBIENTAL S.A.

Fornecimento de

água potável e

esgotamento 

sanitário.

12/07/2021 

12/07/2026
N/A N/A 05  ANOS

INEXIGIBILID

ADE
R$ 390.000,00

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

4 014/2021 2021.A.22000
2025.A.01336

5º ADITIVO

OZÔNIO 

TELECOMUNICAÇ

ÕES LTDA

Data Center Externo.
23/08/2021

23/08/2022

23/08/2025 

23/08/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO                       
R$ 3.663.000,00

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

5 018/2021 2020.A.07657
2024.A.03346

1º ADITIVO

AGENDA 

ASSESSORIA 

PLANEJAMENTO 

E INFORMATICA

LTDA 

SISPREV - Sistema

Previdenciário.

15/10/2021 

15/10/2026

25/06/2024

06/10/2026

INCLUSÃO 

DE 

SERVIÇO

05 ANOS

PREGÃO 

ELETRONIC

O 

Nº847/2021

R$ 9.064.000,00
AUDENOR GRANDES BELIDO;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO   

6 001/2022 2021.A.21673
2025.A.10862

6º ADITIVO

AGENDA 

ASSESSORIA 

PLANEJAMENTO 

E INFORMATICA

LTDA

Folha de pagamento

inativos e

pensionistas.

10/02/2022

10/02/2023

10/02/2026 

10/02/2027
PRAZO 01 ANO

PREGÃO 

ELETRONIC

O 

Nº1240/2021

R$ 4.735.688,40

LAURO MENEZES DE ARAÚJO;

NEILDO ROSAS DE LIMA;

AUDENOR GRANDES BELIDO.

7 006/2022 2022.A.01247 -

DATAPREV S.A. -

EMPRESA DE

TECNOLOGIA E

INFORMAÇÕES 

DA PREVIDÊNCIA

LTDA 

Contratação de

serviços 

compensação 

financeira.

11/05/2022 

11/05/2027
- - 05 ANOS

INEXIGIBILID

ADE
R$ 480.000,00

ANA PAULA DOS SANTOS 

OZÓRIO;

SERGIO FERREIRA NETO.

CONTRATOS - 2026 
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8 009/2022 2022.A.00343  
2025.A.02120

4º ADITIVO

XMARKET 

SERVIÇOS DE

APLICAÇÃO E DE

HOSPEDAGEM 

NA INTERNET

LTDA 

Controle e registro de

ponto biométrio.

01/06/2022 

01/06/2023

01/06/2025 

01/06/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 19.635,96

LAURO MENEZES DE ARAÚJO ; 

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA.

9 011/2022 2022.A.02668
2025.A.03749 

4º ADITIVO

PROBANK 

SEGURANÇA DE

BENS E VALORES

EIRELI 

Vigilância e

segurança 

patrimanial armada.

02/06/2022 

02/06/2023

02/06/2025 

02/06/2026

PRAZO E 

VALOR
01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 1.138.080,36

LAURO MENEZES DE ARAÚJO ;

NEILDO ROSAS DE LIMA ;

KEYCE REGINA DA SILVA.         

10 013/2022 2022.A.01073
2025.A.03052

3º DITIVO

LDB 

CONSULTORIA 

FINANCEIRA LTDA 

Assessoria/consultori

a de investimentos de

recursos de RPPS do

mercado financeiro.

18/07/2022

18/07/2023

18/07/2025 

18/07/2026
PRAZO 01 ANO

PREGÃO 

ELETRONIC

O 

Nº263/2022

R$ 106.392,00

BRUNO DAMASCENO COSTA;

ALAN CYNARA BATISTA 

NASCIMENTO.                        

11 014/2022 2022.A.04302
2025.A.03072 

3º ADITIVO 

MARCIO LUCENA

SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

Compensação 

previdemciária junto

RGPS dos benefícios

do RPPS.

29/07/2022

29/07/2023 

28/07/2025 

28/07/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 5.200.000,00 MARIA LUCIA LIMA DUTRA .

12 019/2022 2022.A.03825
2025.A.06497 

3º ADITIVO 

SUPORTE DE

ADMINISTRAÇÃO 

GERENCIAL LTDA 

SOFTEXPERT -

Software SGQ.

10/10/2022

10/10/2023

10/10/2025 

10/10/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 884.073,60

LAURO MENEZES DE ARAÚJO;

JANIS LISANDRA BATISTA 

CRUZ.                              

13 022/2022 2022.A.07853
2025.A.03171 

3º ADITIVO

PRIVADO 

ENGENHARIA 

LTDA

Manutenção do

prédio, antigo

GEJUR, substação e

instalação e

manutenção de

equipamentos de

refrigeração e CFTV.

12/06/2022 

12/06/2023

12/06/2025 

12/06/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 1.857.303,90

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

14 001/2023 2023.A.08066
2025.A.10790 

3º ADITIVO

PRODAM-

PROCESSAMENT

O DE DADOS

AMAZONAS S.A. 

Folha de apagamento 

AMAZONPREV.

15/02/2023

15/02/2024

15/02/2026 

15/02/2027

PRAZO E 

VALOR
01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 701.931,60

LAURO MENEZES DE ARAÚJO;

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA .

15 002/2023 2023.A.05947
2025.A.11278 

3º ADITIVO

RAAC AUDITORES 

E

CONSULTORES

INDEPENDENTES

SOCIEDADE 

SIMPLES

Auditoria externa.
28/02/2023

28/02/2024

28/02/2026 

28/02/2027
PRAZO 01 ANO

PREGÃO 

ELETRONIC

O 

Nº1252/2022

R$ 49.000,00

FLAVIANA GALÚCIO 

ZOUMBOUNELOS ;

FLÁVIA MOREIRA COSTA 

ROCHA.

16 005/2023 2023.A.02485
2025.A.04113 

6º ADITIVO

E L ALVES

JUNIOR 

COMÉRCIO 

ATACADISTA DE

MATERIAL 

ELÉTRICO LTDA

(SWX) 

Conservação, 

limpeza e apoio

administrativo.

11/05/2023 

11/05/2024

12/05/25 

12/05/26
 VALOR 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 2.264.067,60

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

17 008/2023 2023.A.03024
2025.A.03277 

2º ADITIVO

M.A.N. TEIXEIRA E

CIA LTDA -

LOCMAC 

COMÉRCIO E

SERVIÇOS DA

AMAZÔNIA 

Contratação de

serviços de

outsourcing - locação

de impressoras.

13/06/2023 

13/06/2024

13/06/2025 

13/06/2026
PRAZO 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 1.599.612,00

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

18 010/2023 2022.A.07000
2025.A.03617 

2º ADITIVO

TUCUXI - MSO

EMPRESA 

PRESTADORA DE

SERV. P/ TAXISTA

LTDA 

Prestação de serviço

de rádio táxi.

28/07/2023

28/07/2024

28/07/2025 

28/07/2026
PRAZO 01 ANO

PREGÃO 

ELETRONIC

O 

Nº1270/2022

R$ 67.192,56
 NEILDO ROSAS DE LIMA;

 LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

19 011/2023 2023.A.03953 
2025.A.03655 

2º ADITIVO

BANCO DO

BRASIL S.A.  

Serviços bancários

de arrecadação de

contribuições 

previdenciárias -

GPR.

24/07/2023 

24/07/2024

24/07/2025 

24/07/2026
PRAZO 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 8.928,00

KLEBER DE OLIVEIRA PESSOA; 

EDIVANDER SOUZA DOS 

SANTOS ;

LEONARDO ALMEIDA DE 

SIQUEIRA CAVALCANTI;

MANOEL FERREIRA LIMA 

JUNIOR.                      

20 013/2023 2023.A.05329
2025.A.05274

2º ADITIVO

ELEVADORES 

BRASIL LTDA  

Manutenção de

elevador.

29/08/2023 

29/08/2024

29/08/2025 

29/08/2026
PRAZO 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 14.400,00
 NEILDO ROSAS DE LIMA;

 LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

21 001/2025 2024.A.02273 
2026.A.00630

1º ADITIVO
HB SAÚDE S/A 

Prestação de

serviços de

assistência à saúde.

04/04/2025 

04/04/2026

04/04/2026 

04/04/2027

PRAZO E 

VALOR
01 ANO

PREGÃO 

ELETRONIC

O 375/2024-

CSC

R$ 2.147.371,92

LAURO MENEZES DE ARAÚJO;

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA .

22 002/2025 2024.A.06256         
2026.A.00866

1º ADITIVO

ACTUARIAL -

ASSESSORIA E

CONSULTORIA 

ATUARIAL LTDA 

Prestação de

serviços de

assessoria e

execução de estudo

técnico atuarial.

07/04/2025 

07/04/2026

07/04/2026 

07/04/2027

PRAZO E 

VALOR
01 ANO

INEXIGIBILID

ADE
R$ 149.490,00

KLEBER DE OLIVEIRA PESSOA;

SÉRGIO FERREIRA NETO;

ANA PAULA DOS SANTOS 

OZÓRIO. 

23 003/2025 2025.A.02997  -

BANCO 

BRADESCO

S/A

Serviços bancários

de arrecadação de

contribuições 

previdenciárias.

02/06/2025 

02/06/2026
- - 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 13.080,00

KLEBER DE OLIVIVEIRA 

PESSOA;

EDIVANDER SOUZA DOS 

SANTOS;

MANOEL FERREIRA LIMA 

JÚNIOR.

24 004/2025 2025.A.01570 -

OCA VIAGENS E

TURISMO DA

AMAZÔNIA LTDA 

Passagens aéreas.
12/06/2025 

12/06/2026
- - 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 198.660,87

LAURO MENEZES DE ARAÚJO; 

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA.

25 005/2025 2025.A.00824 -

CAIXA 

ECONOMICA 

FEDERAL

Serviços Bancários

de arrecadação de

contribuições 

previdenciárias de

sentenças judiciais,

por meio de Guia de

Recolhimento 

Previdenciário-GRP.

03/11/2025 

03/11/2026
- - 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 12.000,00

KLEBER DE OLIVIVEIRA 

PESSOA;

EDIVANDER SOUZA DOS 

SANTOS;

MANOEL FERREIRA LIMA 

JÚNIOR.
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26 006/2025 2025.A.01555 -

PRIVADO

ENGENHARIA 

LTDA

Readequação Predial 

- Prédio Histórico.

18/08/2025 

18/08/2026
- - 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 7.610.488,80

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

27 007/2025 2025.A.01943 -

IMPRENSA 

OFICIAL DO

ESTADO DO

AMAZONAS                           

 Serviços gráficos. 
01/09/2025 

01/09/2026
- - 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 183.706,60

MARIA SUELLEN RIBEIRO DOS 

REIS; 

JESSICA NASCIMENTO DA 

PENHA.

28 008/2025 2025.A.05736 -

MARCIO LUCENA

SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA 

Serviços Técnicos

Especializados -

Pagamentos 

Indevidos após o

Óbito.

10/09/2025 

10/09/2026
- - 01 ANO

INEXIGIBILID

ADE
R$ 6.500.000,00

SÉRGIO FERREIRA NETO ;

ROSEDILSON SÉRGIO 

PEREIRA.

29 009/2025 2025.A.06305 -

TUV RHEINLAND

DO BRASIL LTDA -

FILIAL

Auditoria e

Certificação da ISO

9001.2015

22/09/2025 

22/09/2028
- - 03 ANOS

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 30.316,58

KLEBER OLIVIERA PESSOA ;

JANIS LISANDRA BATISTA CRUZ 

;

KEYCE REGINA MARQUES DA 

SILVA.

30 010/2025 2025.A.06313 -

ICQ BRASIL-

INSTITUTO DE

CERTIFICACAO E

QUALIDADE 

BRASIL

Auditoria para

certificação Pró

Gestão RPPS.

22/09/2025 

22/09/2028
- - 03 ANOS

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 36.725,00

JANIS LISANDRA BATISTA 

CRUZ; LAURO MENEZES DE 

ARAÚJO.

31 011/2025 2025.A.03699 -

MARE 

TELECOMUNICAÇ

ÕES (REGINALDO

FERREIRA 

BATISTA) 

Manutenção da

central telefônica -

PABX.

26/09/2025 

26/09/2026
- - 01 ANO

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

R$ 12.735,00
NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

32 012/2025 2025.A.05062 -

ALFAMA 

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

Serviço de controle

de pragas.

29/10/2025 

29/10/2026
- - 01 ANO

ATA DE 

REGISTRO
R$ 55.720,33

KLEBER DE OLIVEIRA PESSOA;

NEILDO ROSAS DE LIMA;               

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

33 013/2025 2025.A.08453 -

CIEE - CENTRO

DE INTEGRAÇÃO

EMPRESA 

ESCOLA

Recrutamento de

seleção de

estagiários.

05/12/2025 

05/12/2026
- - 01 ANO

INEXIGIBILID

ADE
R$ 529.476,00

KLEBER DE OLIVIVEIRA 

PESSOA;

RAIMUNDO ALBERTO DA SILVA 

MENTA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.

34 014/2025 2025.A.03502 - CLARO S/A
Serviços de telefonia

móvel.

11/12/2025  

11/12/2028
- - 03 ANOS

ATA DE 

REGISTRO
R$ 29.682,00 AGUARDANDO DISTRATO.

35 015/2025 2025.A.08688 -

IMPRENSA 

OFICIAL DO

ESTADO DO

AMAZONAS

Publicações no

Diário Oficial do

Estado.

12/12/2025 

12/12/2030
- - 05 ANOS

INEXIGIBILID

ADE
R$ 8.268.750,00

DAYANA ESPERANÇA DOS 

SANTOS;

ADELSON MACIEL DOS 

SANTOS.

36

CONTRA

TO DE 

GESTÃO 

01/2024

2024.A.03866 -

AADESAM -

AGENCIA 

AMAZONENSE DE

DESENVOLVIMEN

TO ECONOMICO E

SOCIAL 

Apoio a otimização

dos serviços

previdenciários.

30/08/2024 

30/08/2026
- - 2 ANOS

CONTRATO 

DE GESTÃO
R$ 9.856.928,69

ARNALDO SOUZA DOS REIS;

NEILDO ROSAS DE LIMA;

LAURO MENEZES DE ARAÚJO.    

37

IMÓVEIS    

Nº004/20

25/UEA

SIGED UEA 1º ADITIVO

UEA -

UNIVERSIDADE 

DO ESTADO DO

AMAZONAS                     

Locação de imóvel

urbano - AV.

DARCY VARGAS

N.2470 - FLORES

02/01/2025 

02/01/2026

02/01/2026 

02/01/2027
PRAZO 1 ANO

CONTRATO 

DE 

LOCAÇÃO

R$ 569.159,64 SEM PORTARIA DE FISCAL.

38

IMÓVEIS   

Nº002/20

15/SEAS

2012.A.05706 12º ADITIVO

SEAS -

SECRETARIA DE

ESTADO DA

ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Locação de imóvel

urbano - AV.

DARCY VARGAS

N.77 - CHAPADA

09/03/2015 

09/03/2016

09/03/2026 

09/03/2027
PRAZO 1 ANO

CONTRATO 

DE 

LOCAÇÃO

R$ 1.204.372,80 SEM PORTARIA DE FISCAL.

39 - - -

AMAZONAS 

DISTRIBUIDORA 

DE ENERGIA

ELÉTRICA S.A.

Fornecimento de

energia elétrica.
- - - -

INEXIGIBILID

ADE
-

EM PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO.

40 - - -

ECT - EMPRESA

BRASILEIRA DE

CORREIOS E

TELÉGRAFOS

Serviços de

postagem.
- - - -

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

-
EM PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO.

41 - - -

PRODAM-

PROCESSAMENT

O DE DADOS

AMAZONAS S.A. 

Serviço de internet. - - - -

DISPENSA 

DE 

LICITAÇÃO

-
EM PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO.
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                                7.2.1. Convênios e Termos de Cooperação Técnica 

QUADRO 02 Fonte: GERAF/COMAP 

 
7.2.2. Situações Dos Imóveis 

          7.2.2.1 Imóveis - Capital 

Aluguel a Receber SEAS 

TABELA 27    Fonte: GERAF/COMAP 

Aluguel a Receber UEA 

TABELA 28    Fonte: GERAF/COMAP 
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                                7.2.3.2. Imóveis – Interior 

QUADRO 03    Fonte: GERAF/COMAP 

 

Nota: O processo com os Laudos Técnicos das avaliações dos imóveis feito pela SEINFRA 

é o 2025.A.06580 com deliberação do CODIR de 30/12/2025. 

 

 7.3. Cumprimento das Decisões Judiciais 

   7.3.1. Visão Geral das Atividades 

No período de 01 a 31 de março de 2026, a Gerência Jurídica registrou a 

abertura de 349 processos, sendo a quase totalidade oriunda do Poder Executivo, 

348, e apenas 1 processo do Poder Judiciário, evidenciando forte concentração das 

demandas administrativas internas. 

   7.3.2. Perfil das Demandas Judiciais 

A distribuição das ações demonstra predominância de demandas de natureza 

recorrente e de impacto financeiro e institucional: 

Ações de Cobrança: 117 processos  

 03 com liminar  

 114 sem liminar  

Ações Judiciais Gerais: 117 processos  

MÊS LOCALIZAÇÃO STATUS SITUAÇÃO ATUAL AÇÕES ADOTADAS 

Parintins Sub Judice

Intimação da AMAZONPREV 

acerca do Despacho proferido em 

12/03/2026 9(resultado da pesuisa 

via Sisbajud).

Para manifestação.

Fonte Boa Sub Judice
Autos conclusos para decisão em 

11/02/2026.

Aguardando 

andamento 

processual.

Tefé Desocupado

Em 16/12/2025 foi elaborado laudo 

técnico para determinação do valor 

venal do imóvel.

Providências para 

locação.

        IMÓVEIS - INTERIOR 2026

MAR
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 18 com liminar  

 99 sem liminar  

Ações Ordinárias: 91 processos  

 12 com liminar  

 79 sem liminar  

Mandados de Segurança: 24 processos  

 06 com liminar  

 18 sem liminar  

Observa-se que o elevado volume de ações de cobrança e de demandas 

judiciais gerais evidencia um fluxo contínuo de demandas sobre o contencioso, com 

potencial impacto financeiro direto sobre o RPPS. Embora as decisões liminares não 

sejam predominantes, sua incidência configura risco jurídico imediato, exigindo 

atuação célere, estratégica e tecnicamente qualificada por parte da Gerência Jurídica. 

 

 7.4. Imagem Institucional 

EVENTOS: 

Data: 09/03/2026 

Assunto: Amazonprev comemora Dia da Mulher 

Local: Auditório Instituição  

Participantes: Servidoras da Amazonprev  

 

Data: 13/03/2026 

Assunto: Amazonprev conquista Ouro e Bronze em Prêmio da CGE-AM 

Local: Controladoria Geral do Amazonas (CGE-AM) 

Participantes: Diretor-Presidente, Evilázio Nascimento 

 

Data: 18/03/2026 

Assunto: Treinamento: Tramitação de Processos e Gestão de Indicadores 

Local: Auditório Instituição 

Participantes: Servidores da Amazonprev 

 

Data: 26/03/2026 
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Assunto: Reunião técnica sobre Lei Complementar dos Militares 

Local: Sala dos Conselhos – Amazonprev  

Participantes: Chefe do Estado Maior-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do 

Amazonas, CEL QOBM Alexandre Freitas, 1º TEN QCOBM, Luciano Macedo, 

Diretor de Previdência, Alan Cardec Soares, o gerente de Previdência, Sérgio 

Ferreira, o gerente Jurídico, Fábio Sanches e a Advogada Pública, Emilly Castelo 

Branco. 

 

Data: 28/03/2026 

Assunto: Governo Presente 

Local: Centro Estadual de Convivência da Família Magdalena Arce Daou - Santo 

Antônio 

Participantes: Equipe de atendimento da Amazonprev 

 

           7.5. Gerenciamento de Pessoal 

                     7.5.1. Distribuição da Mão de Obra da Amazonprev 

 

QUADRO 04    Fonte: COGEP 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARGOS E FUNÇÕES QUANTIDADE

EFETIVOS 75

SWX 35

ESTAGIÁRIO 37

COMISSIONADOS 30

AADESAM 27

MARCIO LUCENA 3

TOTAL 207
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GRÁFICO 02    Fonte: COGEP 

Nota: além dos 35 colaboradores da SWX que trabalham como apoio administrativo temos mais 10 

colaboradores trrabalhando no serviço de limpeza e manutenção predial. 

A estrutura de pessoal da instituição totaliza 207 colaboradores, nas atividades 

administrativas, distribuídos entre diferentes vínculos funcionais, evidenciando um 

modelo organizacional diversificado e com forte participação de vínculos não 

permanentes. 

Esse cenário evidencia uma dependência significativa de vínculos não 

permanentes, o que, embora proporcione flexibilidade administrativa, impõe desafios 

relevantes à gestão, especialmente no que se refere à retenção do conhecimento 

institucional, necessidade contínua de capacitação e mitigação de riscos operacionais 

decorrentes da rotatividade. 
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GRÁFICO 03    Fonte: COGEP 

Nota: O gráfico acima registra o ICC (Índice de capacitação de colaborador) acumulado mensal, 

comparado com o índice programado para alcançar a meta anual de capacitação que e de ≥ 80% ao 

ano. 

 

GRÁFICO 04    Fonte: COGEP 

Nota: O gráfico acima registra o ICC (Índice de capacitação de colaborador) mensal. 

 

Foi aberta Registro de Não Conformidade nº 08/2026, para tratar sobre a 

atualização do mapeamento de competência, avaliação de competência e elaboração 

do Plano de Desenvolvimento de Competência – PDC, a fim de atualizar a lista de 

treinamentos que precisam ser realizados no quadro de pessoal da Instituição. 
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           7.6. Resultado do Relatório de Risco, Relatório de Não Conformidades e 

Relatório de Mudanças 

Normas e procedimentos aprovados 
identificador Título Início Origem 

2026.A.01769 
Vedações e normatização da vestimenta 

institucional 
10/03/2026 Legal/Regulatória 

2026.A.02650 
Aprovação e manutenção do 

procedimento de avaliação e gestão de 
fornecedores 

12/03/2026 Processo interno 

2026.A.02651 

Formulário de Relatório de Não 
Conformidade RAC, Relatório de 

mudanças - RAM e Relatório de Avaliação 
de Risco – RAR 

13/03/2026 Processo interno 

2026.A.02716 Alteração do Formulário MPR 03 S 04 – 
PEDIDO DE COMPRAS –SERVIÇOS 

20/03/2026 Processo interno 

QUADRO 05    Fonte: SGQ 

 

           7.7. Normas e Procedimentos Aprovado 

Controle do Relatório de Risco - RAR, Relatório de Não Conformidades 
- RNC e Relatório de Mudanças - RAM 

identificador Título Início Origem 

RNC 07/2026 
Foi verificado que as tramitações de 

processos não estão sendo executadas 
conforme o procedimento. 

17/03/2026 Processo interno 

RNC 08/2026 
Não foi realizado a atualização do 

mapeamento de competência desde 
2023. 

17/03/2026 Processo interno 

RNC 10/2026 
Não atendimento dos requisitos 

obrigatórios para a certificação no Pro 
Gestão III 

26/03/2026 Auditoria Externa 

RAM 01/2026 
Implementação da Lei nº 8.137/2026 – 

Prevenção de Descontos Indevidos 
26/03/2026 Legal/Regulatória 
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RAM 02/2026 - 
2026.A.00166  

aplicação da Lei nº 7951/2026, no âmbito 
da Amazonprev, que dispõe sobre a 

proibição do armazenamento de 
informações constantes em documentos 
de identificação de pessoas no Estado do 

Amazonas 

09/03/2026 Legal/Regulatória 

QUADRO 06    Fonte: SGQ 

 

           7.8. Publicações das Legislações Aplicadas às atividades institucionais 

QUADRO 07    Fonte: SGQ 
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8. CONTROLE INTERNO 

 

O volume de trabalho processado pela unidade demonstrou alta capacidade 
operacional em relação à demanda recebida: 

 

QUADRO 08   Fonte: CONTRIN 
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9. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E METAS 
 

          9.1 AÇÕES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2022-2026 

No mês de março de 2026, verificou-se fragilidade no acompanhamento 

sistemático das ações vinculadas ao Planejamento Estratégico da Amazonprev, 

especialmente no que se refere à atualização tempestiva das informações, 

evidenciando lacunas no monitoramento contínuo das iniciativas estratégicas. 

Observa-se que a ausência de registros atualizados compromete a avaliação 

do desempenho institucional, bem como a aferição do cumprimento das metas 

estabelecidas, impactando diretamente a capacidade de tomada de decisão por parte 

dos órgãos de governança. 

 Diante desse cenário, será realizado, no mês de abril de 2026, um ciclo 

estruturado de reuniões com os responsáveis pelas ações estratégicas, com o objetivo 

de promover a atualização das informações, validar o status das iniciativas, identificar 

desvios e implementar medidas corretivas, quando necessário. 

 Destaca-se que a consolidação das informações atualizadas será 

apresentada no Relatório de Governança referente ao mês de abril de 2026, ocasião 

em que será possível uma análise mais precisa quanto à execução do planejamento 

estratégico e seus impactos institucionais. 

Fonte: GETEC/SGQ 
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9.3. INDICADORES PREVIDENCIÁRIOS 

 

          9.3.1 Aposentadorias 

GRÁFICO 05    Fonte: SGQ 
 

GRÁFICO 06    Fonte: SGQ 

 

NOTA: Dos 49 processos concluídos, 19 ficaram fora do prazo de conclusão em até 

45 dias úteis. Foi aberto o Registro de Não conformidade 07/2026, onde ações de 

avaliação de fluxos dos processos, capacitação de colaboradores e ajustes nos 

relatórios são algumas ações que estão sendo realizadas para resolver a causa do 

problema, que consiste na falta de execução de procedimentos aliado a falta de 

capacitação da equipe de apoio. 
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          9.3.2 Pensões 

GRÁFICO 07    Fonte: SGQ 

GRÁFICO 08    Fonte: SGQ 

 

NOTA: Dos 44 processos concluídos, 10 ficaram fora do prazo de conclusão em até 20 

dias úteis. Foi aberto o Registro de Não conformidade 07/2026, onde ações de 

avaliação de fluxos dos processos, capacitação de colaboradores e ajustes nos 

relatórios são algumas ações que estão sendo realizadas para resolver a causa do 

problema, que consiste na falta de execução de procedimentos aliado a falta de 

capacitação da equipe de apoio. 
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          9.3.3  Revisão de Benefícios 

GRÁFICO 09    Fonte: SGQ 

 

GRÁFICO 10    Fonte: SGQ 

 

NOTA: Dos 38 processos concluídos, 9 ficaram fora do prazo de conclusão em até 60 

dias úteis. Foi aberto o Registro de Não conformidade 07/2026, onde ações de 

avaliação de fluxos dos processos, capacitação de colaboradores e ajustes nos 

relatórios são algumas ações que estão sendo realizadas para resolver a causa do 

problema, que consiste na falta de execução de procedimentos aliado a falta de 

capacitação da equipe de apoio. 
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          9.3.4  Recadastramento 

GRÁFICO 11    Fonte: SGQ 

Nota: Em março era previsto para realizarem recadastramento 3.208 aposentados  e 

pensionistas. 1.694 realizaram o recadastramento, equivalente a 52,81% da massa 

de março recadastrada e 1.514 não realizaram o recadastramento, equivalente a 

47,19% pendentes de recadastramento. 

Para o indicador anual, atualmente a massa de janeiro a março recadastrada é 

de 5.137 (56%) aposentados e pensionistas e não recadastrados 3.957 (44%) 

aposentados e pensionistas. 

          9.3.5  PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

GRÁFICO 12    Fonte: SGQ 

Nota: A pesquisa de Satisfação institucional encontra-se em processo de revisão 

metodológica. Assim, no mês de março, para fins de acompanhamento do indicador, 
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foram considerados apenas os dados da pesquisa disponível no Portal dos 

Segurados. 

 
         9.3.6  TRATAMENTO DE RECLAMAÇÃO DO CLIENTE 

GRÁFICO 13 Fonte: SGQ/OUVIDORIA 

 

Nota: No mês de março de 2026, foram registradas 3 (três) reclamações. Destas, 1 

(uma) foi concluída dentro do prazo estabelecido, enquanto 2 (duas) não atenderam 

ao prazo definido. Em função do não cumprimento do indicador, foi aberta a RNC 

11/2026 para análise das causas e definição de ações corretivas. 

GRÁFICO 14  Fonte: SGQ/OUVIDORIA 
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         9.3.7  RELATÓRIO DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO 

No mês de março de 2026, tivemos 972 (novecentos e setenta e duas) manifestações 

registradas via e-mail e 266 (duzentas e sessenta e seis) manifestações registradas por 

telefone. 

 

GRÁFICO 15  Fonte: SGQ/OUVIDORIA 

 

         9.3.8 Principais Demandas  

GRÁFICO 16 Fonte: SGQ/OUVIDORIA 
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GRÁFICO 17  Fonte: SGQ/OUVIDORIA 
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10. DELIBERAÇÕES DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
 

Resumo das deliberações das reuniões dos Conselhos Fiscal- COFIS e 

Conselho de Administração – CONAD  

COFIS 264ª RO REALIZADA NO DIA 05/03/2026 

N° PROC.  ASSUNTO SITUAÇÃO 

2026.A.01310 Relatório de Governança de janeiro de 2026 

Aprovado, com 

exceção do item 

relativo aos contratos, 

que será analisado 

posteriormente 

 Balancete de janeiro de 2026 Aprovado 

2026.A.01773 Relatório de Investimentos de janeiro de 2026 Aprovado 

2026.A.01021 

Certificação dos Membros dos Conselhos 

Deliberativo, Fiscal e Responsáveis pela Gestão das 

Aplicações dos Recursos 

Ciência 

  

CONAD 264ª RO REALIZADA NO DIA 06/03/2026 

N° PROC ASSUNTO SITUAÇÃO 

2024.A.07767 Relatório de Sindicância  Ciência  

2026.A.01310 Relatório de Governança de janeiro de 2026 Adiada análise 

 Balancete de janeiro de 2026 Aprovado 

2026.A.01773 Relatório de Investimentos de janeiro de 2026 Aprovado 

2026.A.01021 

Certificação dos Membros dos Conselhos 

Deliberativo, Fiscal e Responsáveis pela Gestão das 

Aplicações dos Recursos 

Ciência 

2025.A.11530 Relatório do Contrin 3º trimestre de 2025 Adiada análise 

COFIS 17ª RE REALIZADA NO DIA 30/03/2026 

N° PROC ASSUNTO SITUAÇÃO 

 Balanço Orçamentário- anexo 12 Aprovado 

 Balanço Financeiro – anexo 13 Aprovado 

 Balanço Patrimonial – anexo 14 Aprovado 

 Variação Patrimonial – anexo 15 Aprovado 
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 Demonstração do Fluxo de Caixa Aprovado 

 Notas Explicativas 
Aprovado 

 Relatório de Gestão 
Aprovado 

CONAD 29ª RE REALIZADA NO DIA 30/03/2026 

N° PROC ASSUNTO SITUAÇÃO 

 Balanço Orçamentário- anexo 12 Aprovado 

 Balanço Financeiro – anexo 13 Aprovado 

 Balanço Patrimonial – anexo 14 Aprovado 

 Variação Patrimonial – anexo 15 Aprovado 

 Demonstração do Fluxo de Caixa Aprovado 

 Notas Explicativas Aprovado 

 Relatório de Gestão Aprovado 

QUADRO 09    Fonte: GADIR 

 

Resumo das deliberações das reuniões do Conselhos Diretor- CODIR 

CODIR 526ª RO REALIZADA NO DIA 13/03/2026 

N° PROC ASSUNTO SITUAÇÃO 

2026.A.02479 

Que trata da operação realizada nesta Amazonprev, em 

cumprimento à decisão judicial contida nos autos do 

processo 1004222-21.2026.4.01.3200. Homologação 

Homologado 

2026.A.01769 

Que trata das vedações e normatização da vestimenta 

institucional 
Aprovado 

2026.A.00166- 

Que trata da aplicação da Lei nº 7951/2026, no âmbito da 

Amazonprev, que dispõe sobre a proibição do 

armazenamento de informações constantes em documentos 

de identificação de pessoas no Estado do Amazonas 

Aprovado 

2026.A.02658 

Que recomenda a implementação das adequações 

necessárias para alcançar a reclassificação para o Nível III 

na certificação do Programa Pró Gestão RPPS 

Aprovado 

2026.A.00459 

Que trata da Auditoria de Recertificação ISO 9001:2015 e 

do Pró-Gestão RPPS 
Aprovado 

2026.A.02650 

Que trata da Aprovação e manutenção do procedimento de 

avaliação e gestão de fornecedores 

Aprovado 

 

2026.A.02648 

Que trata do Diagnóstico efetuado pelo Sistema de Gestão 

de Qualidade, em conformidade com as diretrizes da ISSO 

9001 

Aprovado 

2026.A.02651 

Que trata do Formulário de Relatório de Não Conformidade 

RAC e Relatório de Avaliação de Risco – RAR 
Aprovado 

CODIR 527ª RO REALIZADA NO DIA 31/03/2026 
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N° PROC ASSUNTO SITUAÇÃO 

2025.A.05949 

 

Que trata da Folha de Pagamento dos Pensionistas do Poder 

Executivo do Estado do Amazonas, referente ao mês de 

agosto/2025, no valor bruto de R$ 40.745.323,29 (quarenta 

milhões e setecentos e quarenta e cinco mil e trezentos e 

vinte e três reais e vinte e nove centavos) com crédito para 

29/08/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.04600 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados do 

Ministério Público do Estado do Amazonas – MPE/AM-

PGJ, referente ao mês de julho/2025, no valor bruto de R$ 

3.848.739,87 (três milhões e oitocentos e quarenta e oito mil 

e setecentos e trinta e nove reais e oitenta e sete reais) com 

crédito para 25/07/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.04603 

Que trata da Folha de Pagamento do Estado do Amazonas – 

MPE /AM – PGJ, referente ao mês de julho/2025, no valor 

bruto de R$ 1.957.702,00 (um milhão e novecentos e 

cinquenta e sete mil e setecentos e dois reais) com crédito 

para 25/07/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.10931 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados do 

Tribunal de Contas – TCE/AM, referente ao mês de 

dezembro/2025, no valor bruto de R$ 9.474.727,18 (nove 

milhões, quatrocentos e setenta e quatro reais e setecentos e 

vinte e sete reais e dezoito centavos) com crédito para 

23/12/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.10936 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados do 

Ministério Público do Estado do Amazonas – MPE/AM-

PGJ, no valor bruto de R$ 3.653.282,43 (três milhões, 

seiscentos e cinquenta e três mil e duzentos e oitenta e dois 

reais e quarenta e três centavos) com crédito para 

19/12/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.10939 

Que trata da Folha de Pagamento dos Pensionistas do 

Ministério Público do Estado do Amazonas – MPE/AM-

PGJ, referente ao mês de dezembro/2025, no valor bruto de 

R$ 1.900.179,29 (um milhão e novecentos mil e cento e 

setenta e nove reais e vinte e nove centavos) com crédito 

para 19/12/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.10946 

Que trata da Folha de Pagamento dos Pensionistas da 

Defensoria Pública do Estado do Amazonas – DPE, 

referente ao mês de dezembro/2025, no valor bruto de R$ 

336.586.52 (trezentos e trinta e seis mil e quinhentos e 

oitenta e seis mil e cinquenta e dois centavos) com crédito 

para 23/12/2026; 

Aprovada 

 

2025.A.10944 

Que trata da Folha de Pagamento dos Pensionistas do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM, 

referente ao mês de dezembro/2025, no valor bruto de R$ 

5.383.988,81 (cinco milhões e trezentos e oitenta e três mil 

e novecentos e oitenta e oito reais e oitenta e um centavos) 

com crédito para 22/12/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.10978 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas – ALEAM, 

referente a parcela final do 13° salário 2025, no valor bruto 

de R$ 2.974,150,46 (dois milhões novecentos e setenta e 

Aprovada 
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quatro mil e cento e cinquenta e reais e quarenta e seis 

centavos) com crédito para 11/12/2025; 

2025.A.10406 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, 

referente a parcela final do 13° salário/2025, no valor bruto 

de R$ 9.474.727,18 (nove milhões e quatrocentos e setenta 

e quatro reais e setecentos e vinte e sete reais e dezoito 

centavos) com crédito para 25/11/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.07750 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas – ALEAM, 

referente ao mês de setembro/2025, no valor bruto de R$ 

3.027.326,01 (três milhões e vinte e sete mil e trezentos e 

vinte e seis reais e um centavo) com crédito para 

24/09/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.05947 

Que trata da Folha de Pagamento dos Aposentados do Poder 

Executivo do Estado do Amazonas, referente ao mês de 

agosto/2025, no valor bruto de R$ 149.246.868,16 (cento e 

quarenta e nove milhões e duzentos e quarenta e seis mil, 

oitocentos e sessenta e oito e dezesseis centavos) com 

crédito para 28/08/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.06791 

Que trata da Folha de Pagamento Mensal dos Servidores 

deste Fundo Previdenciário, referente ao mês agosto/2025, 

no valor brutal de R$ 2.585.133,10 (dois milhões e 

quinhentos e oitenta e cinco mil, cento e trinta e três reais e 

dez centavos) com crédito para 29/08/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.05623 

Que trata da Folha de Pagamento Mensal dos Servidores 

deste Fundo Previdenciário, referente ao mês julho/2025, no 

valor brutal de R$ 2.668.395,63 (dois milhões e seiscentos 

e sessenta e oito mil e trezentos e noventa e cinco reais e 

sessenta e três centavos) com crédito para 29/08/2025; 

Aprovada 

 

2025.A.08584 

Que trata da Folha de Pagamento Mensal dos Servidores 

deste Fundo Previdenciário, referente ao mês 

setembro/2025, no valor brutal de R$ 2.573.428,98 (dois 

milhões e quinhentos e setenta e três reais e quatrocentos e 

vinte oito reis e noventa e oito centavos) com crédito para 

30/09/2025; 

Aprovada 

 

2026.A.02962 

Que trata da documentação para a Prestação de Contas, 

referente ao exercício de 2025, contendo o Relatório de 

Gestão, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas ao 

Balanço; 

Aprovada 

 

2026.A.01533 

Que trata do Reconhecimento de Dívida da Nota Fiscal n° 

3585, emitida em 01/10/2025, referente a setembro/2025, 

em favor da Empresa OZÔNIO TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA, no valor de R$ 305.250,00 (trezentos e cinquenta 

mil e duzentos e cinquenta reais); 

Aprovada 

 

2026.A.01598 

Que trata do Reconhecimento de Dívida da Nota Fiscal n° 

3625, emitida em 03/11/2025, referente a outubro/2025, em 

favor da Empresa OZÔNIO TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA, no valor de R$ 305.250,00 (trezentos e cinquenta 

mil e duzentos e cinquenta reais); 

Aprovada 

 

2026.A.01779 

Que trata do Reconhecimento de Dívida da Nota Fiscal n° 

3684, emitida em 10/12/2025, referente a dezembro/2025, 

em favor da Empresa OZÔNIO TELECOMUNICAÇÕES 

Aprovada 
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LTDA, no valor de R$ 305.250,00 (trezentos e cinquenta 

mil e duzentos e cinquenta reais); 

2026.A.01610 

Que trata do Reconhecimento de Dívida da Nota Fiscal n° 

3670, emitida em 01/12/2025, referente a novembro/2025, 

em favor da Empresa OZÔNIO TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA; no valor de R$ 305.250,00 (trezentos e cinquenta 

mil e duzentos e cinquenta reais); Homologação 

Aprovada 

 

2026.A.00630 

Que trata do 1° Aditamento ao Termo de Contrato n° 

001/2025, referente a empresa HB SAÚDE S/A, cuja 

vigência findará em 04/04/2026, no valor global de R$ 

2.147.371,92 (dois milhões e cento e quarenta e sete mil e 

trezentos e setenta e um reais e noventa e dois centavos); 

Homologação 

Homologado 

2025.A.07551 

Que trata da solicitação de Providências em razão da edição 

da Lei Complementar n° 278, de 1° de setembro de 2025, 

com ênfase na segregação da massa previdenciária e 

compensação de crédito retroativo. 

Aprovada 

 

2025.A.08457 

Que trata da análise e manifestação acerca do Ofício n° 

188/2025 SUBADM.1720253.2024.02630 do Ministério 

Público do Estado do Amazonas, onde requer a 

apresentação das formas e metodologias de aproveitamento, 

por parte do MPAM, do saldo/direito ou créditos financeiros 

do FFIN apurado, também com base na retroatividade desde 

janeiro de 2025, conforme previsto na legislação; 

Aprovada 

 

2026.A.00866 

Que trata do 1° Aditamento ao Termo de Contrato 

n°002/2025 referente a empresa ACTUARIAL 

ASSESORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, cuja 

vigência findará em 07/04/2025, no valor global de R$ 

149.490,00 (cento e quarenta e nove mil e quatrocentos e 

noventa reais); Homologação; 

Homologado  

2026.A.02846 

Que trata do Relatório de Investimentos referente ao mês de 

fevereiro/2026; 

Aprovada 

 

2025.A.03151 

Que trata do Relatório de Anual de Investimentos, referente 

ao ano de 2025; 

Aprovada 

 

2026.A.02594 

Que trata do Planejamento e Cronograma de Atividades para 

implementação no exercício de 2026; 

Aprovada 

 

2025.A.02570 

Que trata do Relatório da Comissão de Integridade, 

referente as atividades desenvolvidas durante o exercício de 

2025; 

Aprovada 

 

2026.A.00534 

Que trata das ações necessárias para adequação da 

Amazonprev às diretrizes da Portaria RBF n° 632/2025, em 

observância ao 4°, incisos I, II, III, da respectiva portaria, 

assegurando a integração, consistência e confiabilidade das 

informações previdenciárias. 

Aprovada 

 

2026.A.02082 

Que trata do Reconhecimento de Dívida da Nota Fiscal n° 

269, emitida em 25/07/2025, referente a março, abril, 

maio/2025, em favor da Empresa MARCIO LUCENA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, no valor 

de R$ 1.538.118,37 (um milhão e quinhentos e trinta e oito 

mil e cento e dezoito reais e trinta e sete centavos); 

Aprovada 

 

2024.J.02150 

Que trata do Plano de Pagamento dos Precatórios da 

Amazonprev- 2026; 

Aprovada 
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2026.A.02615 

Que trata do Relatório de Governança, referente ao mês de 

fevereiro/2026; 

Aprovada 

 

2026.A.03149 

Que trata da análise técnica do Relatório Mensal de 

Governança, referente ao mês de fevereiro/2026; 

Aprovada 

 

2025.A.11436 

Que trata da Avaliação de Competência dos Servidores da 

Fundação AMAZONPREV, referente ao período de 

novembro/2024 a outubro/2025, e Programa de 

Desenvolvimento de Competência para exercício 2026, que 

sugere métodos para execução do referido programa; 

Aprovada 

2019.4.06685E

XER2 

Que trata do Pedido de Restituição de valores retroativos de 

aposentadoria Revisão – GPREV/COPREV, elaborado pela 

Sra. Alcina Viana dos Santos, aposentada da SEDUC, 

matrícula n°147108-2D, sendo apurado o valor de R$ 

45.035,21 (quarenta e cinco mil e trinta e cinco reais e vinte 

e um centavos) referente ao período de outubro/2022 a 

março/2025; 

Aprovada 

QUADRO 10 Fonte: GADIR 

 

SOLICITAÇÕES DOS CONSELHOS NO RELATÓRIO DE FEVEREIRO DE 2026. 

Quanto ao relatório de governança, os Conselheiros Fiscal questionaram:  

 a) O Conselheiro Guilherme reitera a importância do envio dos arquivos 

em formato editável (assunto de competência da GETEC); Na pág. 17, sugere 

criação de uma seção com o histórico acerca da origem e bem como com os 

desdobramentos dos processos de segregação de massa e suas revisões (assunto 

de competência da da Comissão Atuarial); Solicita que as informações de contratos 

e aditivos sejam disponibilizadas em colunas separadas, para um melhor 

entendimento pelo COFIS (assunto de competência da GERAF/COMAP); Sugere 

criação de lista de abreviaturas (assunto de competência da GETEC); Solicita que 

seja adicionado no relatório as deliberações relevantes adotadas pelos Conselhos 

(assunto de competência da GADIR);  

 b) O Conselheiro Jefferson cita a pág. 11, demonstrativo 01, no valor 

“Totais Civis”, onde é necessário ajuste devido à soma de civis e militares (assunto 

de competência da GPREV/COPREV/COFIN); Sugere a inserção de um subtotal no 

demonstrativo 07, o qual facilitará a conciliação com as informações do demonstrativo 

11 (assunto de competência do COMIV); Destaca que o demonstrativo 09, cujo 

saldo anterior diverge do verificado no relatório de janeiro (assunto de competência 

do COMIV); Solicita ajuste no demonstrativo 16 (assunto de competência da 

GERAF/COFIN);  
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 c) O Presidente do COFIS, Sr. Bernardo solicita o total por Fundo, 

FPREV e FFIN, por poder (assunto de competência do COMIV); Solicita ajuste nas 

numerações dos demonstrativos (assunto de competência da GETEC), no texto do 

último parágrafo da pág. 13, onde se tem referência a gráficos não adicionados ao 

relatório (assunto de competência da GPREV/COMPREV); Sugere correção na 

página 19, quanto às contribuições patronal, pensionistas/aposentados (assunto de 

competência da GERAF/COFIN); Solicita cópia dos contatos 014/2022 e 08/2025, 

firmados com a Marcio Lucena Sociedade Individual de Advocacia, e solicita cópia dos 

contratos (assunto de competência da GERAF/COMAP); Informa que o 

demonstrativo 19, pág. 26, item 7.2.1, e destaca que não consta o número do processo 

do contrato 004/2025 (assunto de competência da GERAF/COMAP); Solicita 

informações sobre o item 5, demonstrativo 20, termo sem “transparência de recursos” 

(assunto de competência da GERAF/COMAP);  

 d) O Conselheiro Jean cita a pág. 12, Demonstrativo 02, e aponta para 

a redução do número de ativos e sugere a inserção de nota explicativa para o melhor 

entendimento (assunto de competência da GPREV/COPREV/COPAG/COFIN); O 

Conselheiro cita a pág,17, demonstrativo 12, reservas atuariais, e pergunta se já 

contempla o cálculo das segregações de massas; solicita, no escopo do contrato 

14/2022, que está no 3º aditivo, o controle da produtividade da empresa (assunto de 

competência da COMPREV);  

 e) O Conselheiro Jaspe solicita esclarecimentos quanto à pág,17, 

demonstrativo 12, reservas atuariais, e pergunta se já contempla o cálculo das 

segregações de massas (assunto de competência da Comissão Atuarial);  

 f) O Conselheiro João Afonso cita a página 58 e recomenda o 

aprimoramento do texto conclusivo mediante inclusão de avaliação expressa da 

situação atuarial e financeira da AMAZONPREV, indicando expressamente se a 

rentabilidade atingiu a meta atuarial mensal e qual o reflexo no equilíbrio do plano 

previdenciário, podendo ser a inclusão de um parágrafo (assunto de competência 

da GETEC);  

 

Quanto ao relatório de governança, os Conselheiros de Administração 
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questionaram:  

a) Conselheiro Luciano questiona o quantitativo de funcionários na função de 

apoio administrativo contratado pela empresa E L Alves (assunto de competência 

da GERAF/COMAP); e solicita informações complementares acerca da contratação 

com a AADESAM (assunto de competência da GERAF/COMAP); Solicita 

apresentação de Nota ténica, apresentando estudo técnico detalhado dos contratos, 

informando se o objeto contratado alcança atividade fim da Amazonprev, quanto aos 

contratos celebrados com a Márcio Lucena nº 23 e 24, relativos aos contratos de nº 

008/2025 e 14/2022, constante na página 25, demonstrativo 18 (assunto de 

competência da GEJUR e GERAF/COMAP); E solicita acesso ao sisprev (assunto 

de competência do GADIR); Para a diretoria da Amazonprev cumprir o acordão nº 

1839/2026-TCE-Tribunal Pleno do TCE, quanto à empresa Márcio Lucena (assunto 

de competência do GADIR);  

b) Conselheiro Marcos Abensur solicita realizar subtipo de contratos por 

estimativa no demonstrativo 18, nas páginas 24 a 26 (assunto de competência da 

GERAF/COMAP); complementar os dados contábeis descritos na página 18, item 6. 

Receita, despesa e resultado previdenciário (assunto de competência da 

GERAF/COFIN);  

c) Conselheiro TC Santos solicita cópia integral dos contratos da Marcio Lucena 

e uma planilha de pagamento (assunto de competência da GERAF/COMAP); 

solicita correção do número do processo nas deliberações da diretoria e ausência do 

envio dos anexos descritos, quais sejam: balancete analítico e a data constante na 

parte superior da deliberação da DIRAF;  

d) Conselheiro Raphael solicitou correção quanto aos dados da contradição 

entre o texto e a nota, constate na página 51, demonstrativo 46, na reclamação do 

cliente; E pedido de levantamento quanto aos valores a receber de aluguéis (R$ 4,5M 

da SEAS e R$ 656k da UEA) pendentes desde 2016, no demonstrativo 21, página 27 

(assunto de competência da GERAF/COMAP); Solicita, quanto à mão de obra, 

colocar o nº do procedimento/processo/status que trata dessa avaliação para 

levantamentos, concursos etc (assunto de competência da DIRAF); Aperfeiçoar os 

demonstrativos 05 e 06, na página 13, as informações sobre compensação 

previdenciária, aclarando os dados da planilha com o texto (assunto de competência 

da GPREV/COMPREV);  
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e) A Conselheira Presidente solicita seja criado item permanente na Pauta do 

CONAD quanto às deliberações do Conselho Fiscal (assunto de competência do 

GADIR) 
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O presente Relatório de Governança da Amazonprev, referente à competência 

de março de 2026, consolida as principais informações institucionais, evidenciando o 

desempenho das áreas previdenciária, financeira, patrimonial e administrativa, e 

reforça o compromisso contínuo da Fundação com a transparência, a conformidade e 

o aprimoramento da gestão. 

De forma geral, observa-se que a Fundação mantém estrutura organizacional 

e financeira consistente, com adequada execução orçamentária, gestão de 

investimentos alinhada às diretrizes normativas e manutenção do equilíbrio 

patrimonial, assegurando a regularidade no pagamento dos benefícios previdenciários 

e a continuidade das operações institucionais. 

No âmbito previdenciário e atuarial, destaca-se a relevância do 

acompanhamento permanente da evolução da massa de segurados, da dinâmica da 

folha de pagamento e da relação entre ativos e beneficiários, fatores que impactam 

diretamente a sustentabilidade do regime no médio e longo prazo. Nesse contexto, 

reforça-se a necessidade de atuação contínua voltada ao fortalecimento dos 

controles, à qualificação das bases de dados e à melhoria da eficiência dos processos. 

Adicionalmente, aspectos relacionados à compensação previdenciária, à 

gestão de contratos e à recuperação de créditos institucionais evidenciam 

oportunidades de aprimoramento, especialmente no que se refere à conversão de 

direitos em receita efetiva, à padronização das informações e ao fortalecimento dos 

mecanismos de acompanhamento e controle. 

Destaca-se, ainda, a atuação dos órgãos colegiados, cujas deliberações têm 

contribuído de forma significativa para o aprimoramento da governança institucional, 

sendo devidamente acompanhadas e tratadas pela gestão executiva, em consonância 

com as boas práticas de gestão pública e previdenciária. 

Por fim, ressalta-se que a Amazonprev atua em conformidade com os preceitos 

legais e normativos aplicáveis, incluindo a Lei nº 4.320/1964, o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), bem como as diretrizes da ISO 

9001:2015 e do Pró-Gestão RPPS, mantendo-se comprometida com a evolução 

contínua de seus processos, a confiabilidade das informações e a sustentabilidade do 

regime previdenciário. 

11. CONCLUSÃO 
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